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Apresentação

O livro Incursões sobre a linguística no século XX, com foco na Linguística 
Textual tem como meta precípua apresentar as ideias basilares da 
Linguística no atual século. Para tanto, discorre, sucintamente, sobre os 
paradigmas formal e funcional da linguagem, com o objetivo de dar aos 
seus leitores alicerce teórico, a fim de que os mesmos possam melhor 
entender a pesquisa dos estudos discursivos. Focaliza o surgimento da 
Linguística Textual (LT) e suas ramificações tradicionais, apresentando, 
contudo, novos caminhos para a LT, tendo em vista os fundamentos 
discursivos do filósofo russo Mikhail Bakhtin. Segundo Heine (2011), o 
alicerce bakhtiniano dá margem ao surgimento de uma nova fase da LT, 
aqui denominada, provisoriamente, de A fase bakhtiniana da Linguística 
Textual. Trata, também, da Análise de Discurso de linha francesa, obje-
tivando discutir os principais aspectos teóricos a ela inerentes.

Finalizando, espera-se que este trabalho seja o cadinho que oportu-
nize reflexões acuradas sobre a compreensão do texto hodiernamente, 
a fim de contribuir para o crescimento do ensino da Língua Portuguesa 
em suas diferentes instâncias.

As Autoras
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Aspectos gerais da linguística 
no século XX 

No século XX, os estudos linguísticos vêm sendo representados 
por meio de dois grandes paradigmas: o paradigma formal da lingua-
gem e o paradigma funcional da linguagem. Contudo, esses paradigmas 
não dão conta de pesquisas de cunho ideológico, por exemplo, dos es-
tudos da Análise de Discurso de linha francesa. Heine (2011) sugere, 
então, que se considerem não apenas o paradigma formal e o funcional 
da linguagem, mas também um terceiro paradigma aqui denominado 
provisoriamente de paradigma ideológico-discursivo, que aponta os 
passos largos que a ciência da linguagem vem dando. Nesse paradigma, 
entram, também, a Análise de Discurso de Linha Francesa (ADLF), os 
estudos de Bakhtin e a Fase Bakhtiniana da Linguística Textual (FBLT), 
dentre outros. 

De modo sucinto, passa-se a tecer considerações sobre os dois 
primeiros paradigmas, fazendo menção, também, a alguns aspec-
tos do paradigma ideológico-discursivo, através de reflexões sobre a 
ADLF e a FBLT.

Reflexões sobre a Linguística formal

O paradigma formal da linguagem preocupa-se apenas em analisar 
a forma linguística, ou seja, volta-se para as relações que as unidades 
linguísticas mantêm entre si. (DUBOIS et al., 2004, p. 288) Isso signifi-
ca que os seus pesquisadores estão mais interessados em investigar, em 
uma sentença, as partes que a constituem, isto é, os padrões de combi-
nação que seus elementos estabelecem no âmbito da sentença. Dentre 
as suas principais linhas de estudo, mencionam-se o estruturalismo e 
o gerativismo linguístico, que têm como mentores, respectivamente, 
Saussure (1857-1913), Bloomfield (1887-1949) e Chomsky (1928).
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O conceito de língua no Formalismo Linguístico

O paradigma formal concebe a língua como um conjunto de sentenças que é estudado em 
um sistema linguístico eminentemente abstrato. Este sistema enfatiza, sobremaneira, as 
propriedades internas da língua, sem referência à função social; prioriza-se, aí, a função 
interna, caracterizada pela relação entre elementos linguísticos de uma oração. (DILLIN-
GER, 1991, CASTILHO, 1996) Esta maneira de compreensão da língua, dissociando o 
homem do seu contexto social, está em consonância com a estrutura cartesiana, que de-
monstra preferência pelos objetos platônicos e pela individualidade da mente. (FIGUE-
ROA, 1994, p. 19) Dentre as suas principais teorias, mencionam-se o estruturalismo e o 
gerativismo.

Para o Formalismo, a língua é um conjunto de orações que são descritas consoante a for-
ma linguística, caracterizada pelas partes que a constituem, isto é, as classes e os padrões 
de combinação de seus elementos. Assim, o estudo da fonética, fonologia, morfologia e 
sintaxe inserem-se nessa abordagem de pesquisa.

O estruturalismo linguístico: breves considerações

O estruturalismo se inicia, sistematicamente, a partir das aulas da-
das por Ferdinand de Saussure, entre 1907 e 1911, na Universidade de 
Genebra. Porém, é com a publicação do seu livro Cours de linguistique 
générale (CLG), em 1916, obra póstuma de Saussure, organizada pelos 
seus discípulos Charles Bally (1865-1947) e Albert Sechehaye (1870-
1946), que as suas ideias se tornaram mais sistematizadas. O estrutu-
ralismo pode ser explicado de acordo com a seguinte citação:

Estruturalismo tem como objeto de estudo a langue, cujos elementos constituintes só ad-
quirem valor a partir das relações que estabelecem entre si na sentença, vista apenas en-
quanto código linguístico, o que o levou a excluir o contexto sociodiscursivo e o sujeito 
de suas reflexões.

Toda doutrina ou método que — com um certo grau de abstracção — consi-
dera seu objecto de estudo não como um simples aglomerado de elementos 
díspares, mas como uma organização de elementos solidários de tal modo 
que cada um depende dos outros e apenas é definível nas e por meio das 
suas relações de equivalência. (PIAGET, 1968 apud GALISSON; COSTE, 
1983, p. 276)
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Como se pode depreender, consoante Piaget (1968 apud GALISSON; 
COSTE, 1983), no estruturalismo, os elementos que compõem o siste-
ma linguístico só podem ser analisados em função da inter-relação que 
eles mantêm entre si na cadeia da frase e de onde provém o seu valor 
enquanto signo linguístico. 

Saussure concebia a langue como um fenômeno social, mas é preciso deixar claro que esse 
social não se referia ao social das pesquisas discursivas, haja vista não ter considerado a 
parole como objeto de estudo da linguística. O social de Saussure diz respeito, sobremanei-
ra, ao fato de a langue não estar completamente em nenhum indivíduo, mas no seio social, 
e pelo fato da mesma se constituir de signos que são fruto de uma convenção social. “[...] 
a langue é, pois, uma instituição social que se impõe ao indivíduo coercitivamente [...].” 
(CARVALHO, 1984, p. 64)

Saussure concebe a linguagem como um fenômeno heteróclito, 
constituído, ao mesmo tempo, de um lado individual — a parole (fala), 
e outro social — a langue (língua), sistema abstrato, social, homogêneo, 
exterior ao indivíduo. Ao eleger a langue como objeto de estudo, vai 
priorizar o caráter formal, instituindo o princípio da imanência linguís-
tica, entendido como um estudo que:

[...] recusará fazer intervir fenómenos e explicações extra-lingüísticas e 
cingir-se-á ao próprio objecto que escolheu e que circunscreveu. Qualquer 
apelo a outras disciplinas (psicologia, história, etc.) é considerado, do estrito 
ponto de vista lingüístico, como um retorno a uma forma de transcendência, 
portanto, como uma espécie de demissão científica. (GALISSON; COSTE, 
1983, p. 389)

Parafraseando a citação anteriormente ilustrada, um estudo ima-
nente da linguagem, para o estruturalismo, seria condição sine qua non 
para a Linguística tornar-se ciência, ou seja, o fazer estritamente linguís-
tico deveria concentrar-se na langue — “[...] um sistema gramatical que 
existe virtualmente em cada cérebro, ou mais exatamente, nos cérebros 
dum conjunto de indivíduos, pois a língua não está completa em ne-
nhum, e só na massa ela existe de modo completo.” (SAUSSURE, 1993, 
p. 21) A transcendência à forma linguística conduziria a Linguística à 
demissão científica.
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A expressão imanência compõe-se dos termos latinos in e manere, que juntos significam 
originalmente “existir ou permanecer sempre num mesmo objeto.” (CUNHA, 2001, p. 
425) Saussure (1993, p. 92) incorporou essa ideia ao Estruturalismo, asseverando, de 
forma incisiva, que “a língua é para nós a linguagem menos a fala.” Por outras palavras, 
a linguística deveria voltar-se apenas para a langue — sistema linguístico cognitivo, que 
existe virtualmente no cérebro humano, apresentando-se homogêneo e supra-individual 
a todos os membros de um mesmo grupo social. Assim, para Saussure, só é linguística o 
estudo cujo objeto é a langue — sistema homogêneo, excluindo a parole — um fenômeno 
multiforme e heteróclito, e tudo que estiver fora do escopo da língua. Esse recorte foi uma 
exigência da filosofia positivista para tornar-se a linguística uma ciência.

Se o pai da Linguística estrutural europeia é Ferdinand de Saussure, 
os americanos devem a Leonard Bloomfield (1887-1949) a inauguração 
de estudos estruturais nos Estados Unidos da América. Apesar de as 
duas correntes serem denominadas estruturalistas, mantendo liames 
entre si, apresentam, entretanto, aspectos teóricos distintos a elas ine-
rentes: a corrente europeia parte da forma, do todo organizado por ele-
mentos, a fim de explicar a estrutura pelas relações que esses elementos 
têm com a forma. (LUID, 2010) Já a corrente americana tem como pon-
to de partida a descrição e o registro das centenas de línguas indígenas 
ágrafas norte-americanas, que se encontravam em processo de extin-
ção. Seu principal pesquisador, voltado para a pesquisa linguística dos 
aborígenes, é Franz Boas (1858-1942), que, nas primeiras décadas do 
século XX, chegou a catalogar e descrever, para a sua preservação histó-
rica, cerca de 1000 línguas. (MALMBERG, 1974, p. 197)

Com Boas, o Estruturalismo americano tem como ponto de partida a descrição e o regis-
tro das centenas de línguas indígenas ágrafas norte-americanas, que se encontravam em 
processo de extinção. Mencionam-se algumas contribuições: derrubou a suposta tese de 
uma gramática universal, pautada na tradição da gramática greco-latina, na medida em 
que se chegou à conclusão de que “a gama de variações que se pode encontrar nas línguas 
humanas era muito maior do que caberia supor com base em generalizações a partir de 
descrições gramaticais de línguas européias mais comuns.” (LYONS, 1983, p. 29) Assim, 
trouxe à baila o fato de algumas línguas indígenas nem sempre apresentarem as clássicas 
categorias gramaticais, a exemplo da flexão de número (singular e plural), não obrigatória 
na língua em kwakiutl. 

Bloomfield, contudo, é visto como o principal representante da 
Linguística estruturalista norte-americana. Com ele, o estruturalismo 
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assumiu uma nova feição: o behaviorismo linguístico, cujas ideias le-
varam-no a assentar a linguística na abordagem mecanicista da lingua-
gem, caracterizada por descrevê-la com base em fatos observáveis. Daí a 
sua tese de que “a aprendizagem da linguagem seria fator de exposição 
ao meio e decorrente de mecanismos comportamentais como reforço, 
estímulo e resposta.” (SCARPA, 2001, p. 206)

Para Bloomfield, pautado no behaviorismo, “aprender a língua não seria diferente, em 
essência, da aquisição de outras habilidades e comportamentos, como andar de bicicleta, 
dançar etc., já que se trata, ao longo do tempo, do acúmulo de comportamentos verbais.” 
(SCARPA, 2001, p. 206) “Para o behaviorismo, o comportamento humano é explicável a 
partir de dados externos, sem recorrer a dados internos [...]. Para Bloomfield, a linguagem 
é um comportamento e pode então ser estudada de maneira externa; [...].” (PAVEAU; 
SARFATI, 2006, p. 148) “Ele aplica à linguagem o célebre esquema estímulo-resposta, e o 
formula da seguinte maneira: S-r-s-R. S é o estímulo externo que impulsiona qualquer um 
a produzir a fala r; essa resposta lingüística constitui para o ouvinte um estímulo s, que 
provoca como retorno uma resposta R.” (PAVEAU; SARFATI, 2006, p. 149)

Dedicou-se, sobremodo, aos estudos da linguística formal, con-
tribuindo especialmente com a morfologia — estudo centrado na 
construção da palavra, que o levou a identificar o morfema — “for-
ma (significativa) recorrente que não pode, por sua vez, ser anali-
sada novamente em formas (significativas) recorrentes menores.” 
(BLOOMFIELD, 1933 apud LAROCA, 1994, p. 29) Voltou-se, também, 
à fonologia, ao ter conceituado o fonema através da análise distribucio-
nal, pautada no ambiente sintático em que a expressão ocorre. Para a 
linguística distribucional, a partir de um corpus representativo, a meta 
era definir e classificar as unidades linguísticas (fonema, morfema, pa-
lavra) com referência ao conjunto de contextos ou ambientes onde elas 
podem ocorrer. Na acepção formal, um vocábulo se enquadra na classe 
dos substantivos, quando pode ocorrer em um determinado ambiente 
sintático que lhe confira tal status. É substantivo a unidade linguística 
que tem como antecedente o determinante (Det) que se realiza, prio-
ritariamente, como o artigo e o demonstrativo e, na ausência dessas 
duas classes, o possessivo e alguns indefinidos podem ocorrer também 
nesta função (O/aquele/esse/meu/amigo). Portanto, distingue-se da 
classificação tradicional que parte do axioma de que, por exemplo, o 
substantivo é a palavra que nomeia o lugar, a pessoa e a coisa, enquanto 
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no paradigma funcional, o substantivo é uma expressão que exerce sua 
função linguística no contexto onde ele ocorre. Dentre os seguidores de 
Bloomfield, cita-se, neste momento, Zellig Harris (1932-2002), profes-
sor de Chomsky, o qual adotou com rigor nos seus trabalhos linguísti-
cos o critério distribucional, dedicando-se à análise em Constituintes 
Imediatos (CI),1 iniciada, também, por Bloomfield. 

Em linhas gerais, o estruturalismo é alvo das seguintes críticas: o 
fato de ter eleito a langue, sistema abstrato, como objeto de estudo da 
ciência da linguagem e não a parole, conduzindo a uma linguística da 
abstração, consequentemente, excluindo o papel que o sujeito desem-
penha na língua e não considerando, pois, os elementos pragmáticos e 
socioideológicos presentes no processo discursivo. 

Critica-se também o seu limite de análise restrito à frase, descar-
tando o texto das suas preocupações (ILARI, 2004, p. 84), apesar do 
estruturalista Zellig Harris ter proposto, pela primeira vez, a expressão 
Análise do discurso. Para ele, o discurso seria um texto contínuo, cons-
tituído de estrutura linguística (escrito ou oral) e que vai além da frase. 
Contudo, é necessário frisar que, justamente por ser estruturalista, ele 
se atém, de fato, aos aspectos formais da língua, por explicar a sua cons-
tituição através do encadeamento dos seus elementos morfemáticos. 

Estruturalismo linguístico

- não leva em conta nem o sujeito nem o contexto sócio-histórico na análise da língua;

- exclui as reflexões sobre a língua falada por considerá-la heterogênea, variável e com um 
caráter acientífico;

- restringe-se a análise aos fonemas, morfemas e sintagmas, tendo como limite máximo a 
frase. Daí ter excluído o texto de suas preocupações.

1 A análise em CI visa mostrar que os elementos que constituem as frases se escalonam em su-
cessivos níveis de organização que exibem entre si uma relação de dependência. As frases não 
são assim apenas — como pretendiam determinados modelos elementares de sintaxe — uma 
soma de elementos linearmente dispostos, mas uma estruturação desses elementos em vários 
degraus de complexidade progressiva. (CHOMSKY, 1965, p. 12)
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O gerativismo linguístico: breves considerações

A partir dos anos 50, do século XX, a Linguística saiu dos padrões 
estruturalistas e se inseriu no arcabouço do gerativismo linguístico, de 
autoria do linguista de família judia, mas naturalizado norte-americano, 
Avram Noam Chomsky. Chomsky revolucionou a Linguística estrutu-
ral, ao substituir, entre outros, a sua base filosófica e o seu objeto de 
estudo, que passou da langue à competência linguística, entendida como 
“[...] o conhecimento mental puro de uma língua particular por par-
te do sujeito falante, isto é, a sua gramática interiorizada.” (RAPOSO, 
1992, p. 31)

O programa gerativista nasce, basicamente, como uma resposta te-
órica ao behaviorismo,2 na medida em que concebe a linguagem como 
um fenômeno exclusivo da mente humana, um aspecto singular das 
faculdades mentais da espécie humana, não sendo, pois, um sistema 
adquirido por meio de estímulos a respostas como preconizaram os 
bloomfieldianos; ao contrário, ela é um empreendimento entendido 
como um conjunto de propriedades inatas, biologicamente determina-
das; é, então, um fenômeno humano universal. A perspectiva adotada 
por Chomsky procura, por meio de abstrações, explicar o que é e como 
funciona a linguagem humana, abordando pontos que vão da aquisição 
da linguagem à geração da sintaxe.

Cotejando a langue (Saussure) com a competência linguística (Chomsky) 

São expressões teóricas que não devem funcionar como sinônimas uma da outra. Efetiva-
mente, o exame mais acurado vai revelar que a langue se diferencia da competência por sua 
base filosófica, entre outros, pelo fato daquela ser empirista, enquanto esta é racionalista; 
a langue “é, ao mesmo tempo, um produto social da faculdade de linguagem e um conjun-
to de convenções necessárias, adotadas pelo corpo social para permitir o exercício dessa 
faculdade nos indivíduos”; “constitui algo adquirido”, é parte exterior ao indivíduo, que, 
por si só, não pode nem criá-la nem modificá-la. (SAUSSURE, 1993, p. 17) A competên-
cia - gramática internalizada e subjacente ao desempenho - é individual e tem base, em 
especial, nos fenômenos inatos, não sendo, portanto, adquirida, embora a criança, para 
ativá-la, necessite estar em contato com os usuários da língua no seio social.

2  A teoria behaviorista, representada pelos estruturalistas americanos, apresenta a linguagem 
como um fenômeno externo ao indivíduo, um sistema de hábitos, ou como “[...] um condicio-
namento social, uma resposta que o organismo humano produzia mediante os estímulos que 
recebia da interação social.” (KENEDY, 2008, p. 128)



16

Ressalta-se que, embora o gerativismo tenha se firmado no cenário 
linguístico como corrente dissidente do estruturalismo, ambas apresen-
tam alguns pontos comuns entre si, a saber: do ponto de vista sincrô-
nico, a corrente gerativista é também uma teoria estruturalista, já que 
estuda a língua segundo esse princípio; ambas as correntes concebem a 
frase como a unidade linguística máxima, confinando seus trabalhos às 
relações intrafrásticas, raramente voltando sua atenção para além dos 
limites da sentença; concentram, igualmente, o objeto da Linguística, 
seja ele a langue ou a competência linguística, no âmbito da abstração, 
colocan do-a fora da sua função primária, que é o enfoque da língua em 
um efetivo processo de comunicação.

Críticas ao formalismo linguístico

As críticas feitas ao formalismo linguístico centram-se no fato de que o mesmo excluía 
o sujeito, o contexto discursivo e a história de suas preocupações teóricas e também ao 
modo como tais correntes viam a língua, concebendo-a como um sistema estritamente 
fechado em si mesmo sem relação com aspectos sócio-históricos.

Reflexões sobre a Linguística discursiva

A partir dos anos 60, do século XX, uma plêiade de pesquisadores 
começou a questionar o estruturalismo e o gerativismo que representa-
vam o fazer linguístico da época. As críticas, em linhas gerais, atinham-
-se ora à abstração do objeto de estudo da ciência da linguagem, ora à 
exclusão do sujeito, que envolviam ambas as correntes. Esse fértil terre-
no possibilitou o surgimento, sobremodo, de outras linhas de pesquisa, 
como os estudos do paradigma funcional da linguagem e os da Análise 
de Discurso de linha francesa. 
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Funcionalismo linguístico

- a língua é vista como um instrumento de interação social, o que determina que ela seja 
analisada a partir de situações concretas de interação social;

- ressalta-se que, neste paradigma, o sujeito e o contexto sociopragmático passam a ser 
elementos cruciais à análise linguística, que não mais se atém à imanência do sistema 
linguístico.

O paradigma funcional da linguagem surge com a proposta de an-
corar pesquisas voltadas para o uso linguístico, ou seja, para o efetivo 
processo de comunicação. Tem como traço singular o fato de conce-
ber “a linguagem como, em primeiro lugar, um instrumento de inte-
ração social entre os seres humanos, usada com o principal objetivo 
de estabelecer relações entre falantes e receptores.” (DIK, 1981, p. 1) 
Nas palavras de Cunha (2008, p. 157), “os funcionalistas concebem 
a linguagem como um instrumento de interação social, alinhando-se, 
assim, à tendência que analisa a relação entre linguagem e sociedade.” 
Ainda consoante a referida pesquisadora, “seu interesse de investiga-
ção linguística vai além da estrutura gramatical, buscando na situação 
comunicativa – que envolve os interlocutores, seus propósitos e o con-
texto discursivo – a motivação para os fatos da língua. (CUNHA, 2008, 
p. 157) ” 

O funcionalismo tem como alicerce filosófico a Pragmática 
(PEZATTI, 2004), cujas reflexões se iniciaram em fins do século XIX. 
Seu objetivo precípuo é o de estudar a língua em uso, levando em conta 
os seus usuários, até então excluídos pela Linguística formal. Para a 
Pragmática, “o significado de uma expressão (palavra, frase) é o seu uso 
ou aplicação na linguagem.” (COSTA, 2007, p. 38) “As palavras, escreveu 
Wittgenstein, só adquirem significado no fluxo da vida; o signo, consi-
derado separadamente de suas aplicações, parece morto, sendo no uso 
que ele ganha seu sopro vital.” (WITTGENSTEIN, 1993 apud COSTA, 
2007, p. 38)
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De que tratam os estudos da pragmática?

Segundo Pinto (2006, p. 47), essa pergunta pode ser respondida de vários modos, em 
função da grande diversidade de pesquisadores (Charles Pierce, John Austin, Ludwig Witt-
genstein, Jacob L. Mey, dentre outros) que se voltam para essa pesquisa. Contudo, mesmo 
reconhecendo as diferentes vertentes, é possível asseverar que “[...] a Pragmática analisa, 
de um lado, o uso concreto da linguagem, com vistas em seus usuários e usuárias, na prá-
tica linguística; e, de outro lado, estuda as condições que governam essa prática.” Assim, 
a Pragmática pode ser considerada como a ciência do uso linguístico, que contempla a 
linguagem na sua totalidade; refuta naturalmente a dicotomia langue-parole (SAUSSURE, 
1993) e a competência-desempenho. (CHOMSKY, 1965)

Dentre as diferentes ramificações do funcionalismo, menciona-se a 
Linguística Textual (LT), abrindo-se um leque sistemático para o estudo 
do texto. A LT, ramo da ciência da linguagem, começou a desenvolver-
-se na década de 60 do século passado, na Europa, de modo especial, na 
Alemanha. Surge, basicamente, rompendo com as limitações teórico-
-metodológicas da Linguística Formal, sobretudo contra o seu objeto de 
estudo, centrado ora na langue saussuriana, ora na competência linguís-
tica chomskiana, que, embora estejam em correntes linguísticas dis-
tintas, comungam entre si a exclusão do texto enquanto fenômeno da 
pesquisa linguística. A LT, por outro lado, orienta-se por considerar o 
texto como objeto particular de sua investigação linguística, por ser ele 
a forma específica de manifestação da linguagem. (HARTMAN, 1971 
apud SCHMIDT, 1978, p. 7)

Análise de discurso francesa: 
algumas considerações

Quanto à Análise de Discurso de Linha Francesa (ADLF), tem-
-se uma vertente discursiva, que, ao contrário do que ocorreu com a 
Linguística Textual, não se apoia na Pragmática, mas no tripé teórico: 
Linguística, Marxismo e Psicanálise. Da mesma forma que a LT, a ADLF 
erigiu-se durante a década de 60 do século XX, também se posicionan-
do contra a Linguística formal, porém edificando o seu objeto de estudo 
– o discurso, atravessado sempre por uma ideologia. 
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A ADLF questiona a Linguística a partir do deslocamento da noção de sujeito e de língua. 
Para esta corrente, o discurso é sempre marcado por uma ideologia e deriva de formações 
discursivas diversas nas quais o sujeito se inscreve ao enunciar.

Os estudos da Análise de Discurso francesa buscaram preencher 
uma lacuna deixada pela tradição formalista na linguística. Procuravam 
ver a língua como essencialmente marcada pela História e pela ideolo-
gia, não podendo compreendê-la, portanto, como um sistema fechado 
em si e por si mesmo. 

Para a ADLF, o sujeito é sempre histórico e nunca completamente individual. Ele fala a 
partir de posições (de patrão, de empregado etc.) que ocupa socialmente, posições essas 
que influenciam no discurso, no modo como as palavras significam diferentemente. As-
sim, como afirmava Pêcheux (1995, p. 160) “as palavras, expressões, proposições mudam 
de sentido segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam.”

Da Linguística, a ADLF faz uma releitura do estruturalismo saus-
suriano, tomando-lhe emprestada a afirmação de Saussure de que a 
língua é fato social3 (ORLANDI, 2005), na medida em que a língua, 
para ADLF, é vista na sua exterioridade, a partir da interface entre a 
ideologia, a história e a psicanálise. Contudo, reage contra o estrutu-
ralismo saussuriano, que se voltou à forma linguística, apenas, despre-
zando o sujeito na sua subjetividade. Assim, não interessa à Análise do 
Discurso de Linha Francesa focalizar a língua a partir de sua estrutura 
gramatical, morfológica, sintática ou ainda fonológica, mas a ela impor-
ta observar a língua como acontecimento marcado pelas especificidades 
históricas e ideológicas dos enunciadores.

O outro campo ao qual a ADLF se filia é o Marxismo, tendo como 
base, principalmente, o materialismo histórico. Esse último considera, 
dentre outras coisas, que o homem é o motor da História e que essa 
deve ser explicada através da luta de classes. Ao aplicar o conceito do 
materialismo histórico à língua, a ADLF pressupõe, em primeiro lugar, 

3  Embora o social de Saussure diga respeito à langue como uma instituição social, para a ADLF, o 
social é entendido como a exterioridade que constitui a língua, sem que essa última seja vista, 
portanto, como um simples sistema formal ao qual se acrescentam elementos do contexto 
sociodiscursivo. 
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que o sujeito histórico não é um sujeito autônomo, mas é um sujeito 
que está subordinado a uma determinada classe social, que compar-
tilha de um determinado sistema ideológico. Então, o lugar ocupado 
socialmente pelo sujeito do discurso é de suma importância, para que 
se compreenda como tal discurso significa.

É a partir da teoria marxista que a ADLF propõe uma reflexão so-
bre a noção de ideologia, deslocando-a da noção proposta inicialmente 
por tal corrente, concebendo a língua como um veículo de manifestação 
ideológica. De acordo com as teorias marxistas, a ideologia seria uma 
forma de escamoteamento da realidade, de inversão da situação real de 
exploração à qual o trabalhador está submetido. Assim sendo, quan-
do uma doutrina religiosa afirma, por exemplo, para um trabalhador 
desempregado, que ele está em tal situação por vontade divina, para 
aprender com as provações da vida, dá a entender que tal sofrimento faz 
parte da ordem natural das coisas, não podendo ser mudado, e, portan-
to, pressupõe uma acomodação por parte desse trabalhador. Nesse pon-
to, a doutrina religiosa está ajudando a difundir a ideologia da classe 
dominante, visto que pressupõe que a classe dominada aceite a situação 
de privação pela qual está passando. A ideologia marxista seria, então, 
a distorção da realidade: o sofrimento existe porque Deus quer e não 
porque há exploração dos mais fracos; todos são iguais perante a lei, 
quando se sabe que existe efetivamente a desigualdade etc.

A Análise do Discurso de Linha Francesa não concebe a ideologia 
como forma de escamoteamento da realidade ou de inversão da mesma. 
Por esse motivo, diz-se que a ADLF faz um deslocamento dessa noção, 
considerando-a, sobretudo, como parte constitutiva do discurso. Como 
exemplo, coloca-se a citação a seguir:

A ideologia, por sua vez, nesse modo de a conceber, não é vista como um con-
junto de representações, como visão de mundo ou como ocultação de uma 
realidade. Não há, aliás, realidade sem ideologia. Enquanto prática signifi-
cante, a ideologia aparece como efeito da relação necessária do sujeito com 
a língua e com a história, para que haja sentido. (ORLANDI, 2005, p. 48)

Por fim, o terceiro campo ao qual a ADLF se filia é a Psicanálise, 
cuja contribuição ocorre, principalmente, a partir da concepção teórica 
do sujeito. Tal concepção pauta-se na ideia de que o sujeito é afetado 
pelo que Lacan (1999, p. 186) vai denominar de o grande Outro. Sobre 
essa questão, observe-se a citação a seguir:
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O que é um sujeito? Será alguma coisa que se confunde, pura e simplesmen-
te, com a realidade individual que está diante de seus olhos quando vocês 
dizem o sujeito? Ou será que, a partir do momento em que vocês o fazem 
falar, isso implica necessariamente uma outra coisa? [...] quando há um su-
jeito falante, não há como reduzir a um outro, simplesmente, a questão de 
suas relações como alguém que fala, mas há sempre um terceiro, o grande 
Outro, que é constitutivo da posição do sujeito enquanto alguém que fala.

Como se nota na citação anterior, Lacan (1999) considera que a 
existência do eu não pode ser desvencilhada da existência do Outro. O 
eu é marcado pelo Outro que o interpela, constantemente, na atividade 
linguageira. O interpelar do sujeito pelo Outro faz-se, principalmente, 
a partir do inconsciente. Quando houve a descoberta do inconsciente 
por Freud (1977 apud MUSSALIM, 2001, p. 107), a noção de sujeito 
passa a se modificar. Esse não será mais visto como o sujeito cartesia-
no, o do “penso, logo existo”, senhor completo de seus atos e vonta-
des, cuja essência é marcada pela liberdade completa, mas passará a 
ser concebido como um sujeito marcado pela incompletude e dividido 
entre o consciente e o inconsciente. Lacan faz uma releitura do incons-
ciente de Freud e afirma que esse se estrutura como uma linguagem 
que interfere no discurso do sujeito empírico. De acordo com Mussalim 
(2001, p. 107):

Para poder trazer à tona seu material, Lacan assume que o inconsciente se 
estrutura como uma linguagem, como uma cadeia de significantes latente 
que se repete e interfere no discurso efetivo, como se houvesse sempre, sob 
as palavras, outras palavras, como se o discurso fosse sempre atravessado 
pelo discurso do Outro, do inconsciente.

Assim sendo, para Lacan (1999), o inconsciente é estruturado 
como linguagem e é nele que se encontra o conjunto de significantes 
que marcam a constituição do sujeito, interpelando-o continuamente. 
O inconsciente seria, portanto, o lugar das diversas vozes que são mar-
cadas no sujeito desde a mais tenra idade: a voz das instituições sociais 
(escola, igreja, família), a voz da mãe, do pai e dos avós que interfe-
rem no discurso do sujeito no momento em que ele toma a palavra 
e enuncia.
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A Psicanálise vai contribuir com as teorias da ADLF, principalmente, a partir da sua con-
cepção teórica do sujeito, que é pautada na ideia de que o sujeito é afetado pelo que Lacan 
(1999) vai denominar de o grande Outro. Assim, o sujeito é sempre constituído pela alte-
ridade, marcado por diversas vozes sociais que se inscrevem no seu inconsciente.

Ainda com relação ao sujeito, para a Análise de Discurso de Linha 
Francesa, ele não é origem do dizer e é assujeitado por uma ideologia. 
A noção de sujeito assujeitado, ou seja, um sujeito que não é comple-
tamente livre, mas que está subordinado a determinadas regras sociais 
e a diversas ideologias, é, portanto, basilar para a AD. Interpelado pelo 
inconsciente e por fatores ideológicos, e ainda submisso à língua, o 
sujeito da AD não é o sujeito cartesiano do “penso, logo existo”, mas o 
sujeito sempre heterogêneo, falho e socialmente constituído.

É importante ressaltar o fato de que o sujeito assujeitado não equivale a um sujeito com-
pletamente passivo ou sem vontade própria, como concebem alguns pensadores. Ser assu-
jeitado significa, na AD, que o sujeito é sempre submisso a uma língua e a uma ideologia, 
apesar de ser relativamente livre para dizer o que diz. Orlandi (2005, p. 50) define sujeito 
assujeitado como aquele que é “ao mesmo tempo livre e submisso que pode tudo dizer 
desde que se submeta à língua e à ideologia.”

Assim, a Análise de Discurso de Linha Francesa pretende estu-
dar o discurso, concebido como efeito de sentido entre interlocutores 
(ORLANDI, 2005) e o modo como esse discurso significa a partir da 
posição ocupada pelos sujeitos que utilizam a língua em situações de 
interação concreta. 

Para ilustrar essa questão, coloca-se o exemplo:
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Figura 1 – Ministério do transporte: do dinheiro público para o privado.

Fonte: Estúdio Nanquim (2011). 

A figura anterior faz alusão à corrupção existente na política brasi-
leira que pode ser percebida a partir dos sentidos veiculados no texto os 
quais podem ser melhor percebidos quando se observam o enunciado 
“ministério dos transportes do dinheiro público para o privado” e a 
imagem do caminhão cheio de dinheiro, retirado dos cofres públicos, 
dirigindo-se a uma grande casa na beira da estrada. Há um jogo meta-
fórico envolvendo as palavras público e privado que, na charge, signi-
ficam o desvio do dinheiro que deveria ser investido em melhorias da 
sociedade brasileira, mas que é usado para favorecimento próprio dos 
políticos corruptos.

A Análise do Discurso considera a relação entre o texto e os aspec-
tos históricos que o constituem, os aspectos ideológicos, as diversas 
vozes, como se pode ver a seguir: 

- a charge foi veiculada em 2011, na época em que o governo da 
presidenta brasileira Dilma Roussef enfrentava problemas a partir da 
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acusação de envolvimento de ministros do governo, dentre os quais o 
ministro de transportes, em casos de corrupção; 

- a ideologia, materializada na charge, traz à tona a ideia de que 
a corrupção é algo prejudicial ao país, mas que, ao mesmo tempo, é 
sua marca;

- os diversos discursos sobre a corrupção e a política brasileira, isto 
é, a ideia de que todo político é corrupto, de que não existe seriedade na 
política brasileira, de que a corrupção é algo que já faz parte da própria 
política etc;

- o posicionamento ideológico do sujeito que enuncia: ele, através 
da crítica que é veiculada na charge, filia-se ao grupo social que se opõe 
à corrupção e que não a considera um elemento saudável para o país;

O exemplo da Figura 1 funciona, portanto, como um evento dis-
cursivo que mobiliza aspectos históricos, ideológicos e sociais, com os 
quais se preocupa efetivamente a Análise de Discurso de Linha Francesa.



25

O surgimento da Linguística textual 

A Linguística de Texto (LT) surgiu na década de 60 do século XX, na 
Alemanha, em um momento em que o paradigma formal da linguagem, 
vigente naquela época, deixava de responder, adequadamente, a vários 
problemas que foram, gradativamente, instaurando-se por uma plêiade 
de diferentes pesquisadores. Dentre essas questões, ilustram-se: 

- os pragmaticistas questionavam por que Saussure se debruçou 
às estruturas linguísticas, excluindo, destarte, o indivíduo dos estudos 
linguísticos; 

A LT e a crítica ao formalismo linguístico

A LT buscava, então, estudar o texto como uma estrutura complexa e não apenas como 
morfemas ou fonemas, tal qual faziam os adeptos do formalismo linguístico. 

- os pesquisadores da Análise de Discurso (AD), em seu sentido 
geral, bem como os da Pragmática, perguntavam: por que o sentido 
provém da imanência do sistema linguístico? Na verdade, criticavam a 
tese da autonomia linguística, defendida pela visão formal que diz res-
peito à independência semântica do texto escrito, restringindo, pois, a 
significação aos constituintes de uma sentença, apenas;

- os neófitos da Linguística Textual (LT) questionavam o fato 
de a Linguística ter como objeto de estudo a langue, como postulava 
Saussure, ou a competência linguística de Chomsky, arguindo que a 
ciência da linguagem devia voltar-se para o estudo do texto como seu 
objeto de investigação linguística, sem ter como foco a identificação de 
morfemas e fonemas, a partir de um corpus limitado. 

E a essas perguntas e/ou reflexões, a Linguística Formal não podia 
responder, na medida em que o seu foco de análise se atinha ao sistema 
linguístico, ou seja, à forma, entendida exclusivamente como código 
linguístico – a estrutura.
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Foi a partir dos anos 80 do século passado que a LT amadureceu, ao 
ampliar o seu escopo de análise com a inclusão da pragmática, o que lhe 
possibilitou o estudo da língua falada, bem como uma revisão teórica 
acentuada nos seus pilares nucleares. Na última década do século XX, 
sobretudo a partir de 1995, a Linguística Textual, face ao pleno exer-
cício discursivo e suas implicações, dá sinais pontuais de que ainda é 
preciso mudar, trazendo, em seu bojo, especialmente, as contribuições 
teóricas de Mondada (1995) e as ideias basilares de Bakhtin (2003). 
Esse alicerce teórico vai determinar, consequentemente, um novo ajus-
te na compreensão do texto como um todo.

As fases da Linguística textual

Apesar de não ter tido um desenvolvimento homogêneo, pelo fato 
de ter surgido em vários países, apresentando, consequentemente, di-
versas tendências para o tratamento do texto, há um senso comum em 
apresentar três momentos e/ou fases, que caracterizam as pesquisas da 
Linguística Textual, a saber: a Análise Transfrástica (também denomi-
nada interfrástica), a Construção de Gramáticas e As Teorias do Texto. 

Contudo, no final do século XX e nos primórdios do século XXI, 
observam-se sinais pontuais de que a Linguística Textual estaria cami-
nhando para novos momentos — a perspectiva sociocognitivo-intera-
cionista de Koch (2004, p. 31-32), já consolidada no seio das pesquisas 
da LT, e a fase bakhtiniana, que vem sendo proposta por Heine, de forma 
sistemática desde (2009), depreendida, inicialmente, a partir do sujeito 
social. Mas as pegadas que sustentam essa caminhada da LT ligam-se, 
essencialmente, às reflexões do filósofo Bakhtin (2003), solidificando-
-se mais ainda em Barros (2007, p. 21), que, desde 1994, vem buscando 
pontuar as contribuições de Bakhtin em relação ao texto e/ou discurso,4 
pesquisa que impele a rever os precursores stricto sensu da Linguística 
Textual,5 incluindo, ao lado dos retóricos, da estilística, da Escola de 
Praga e dos formalistas russos, a obra de Bakhtin, na sua abordagem 
semiótico-discursiva.

4  Bakhtin usava as expressões texto e discurso como sinônimas (BARROS, 2007).

5  Na tradição, os precursores lato sensu da Linguística Textual são os retóricos e a estilística.



27

Nos anos 80, a LT ampliou o seu escopo de análise, caracterizado pela virada pragmática. 
A partir de 1995, a caminho do século XXI, a LT dá sinais de que ainda é preciso mudar, 
trazendo, em seu bojo, especialmente, as contribuições teóricas de Koch (2004), Mondada 
(1995) e as ideias basilares de Bakhtin (1997, 2003).

É comum a informação de que as fases da Linguística Textual não 
são cronológicas, ou seja, pressupõe-se que elas ocorreram de forma si-
multânea, ao longo do tempo. Contudo, essa assertiva merece reflexão, 
porque é possível observar uma cronologia entre as suas primeiras fa-
ses, Análise Transfrástica e Gramáticas de Texto, e, a subsequente, qual 
seja, as Teorias do Texto. A ausência de cronologia talvez seja pertinente 
entre os dois primeiros momentos, considerando que há linguistas que 
quando vão focalizar os primeiros passos da LT o fazem a partir das 
Gramáticas de Texto, não reconhecendo o momento transfrástico - pos-
tura que pode ser explicada por conta do perfil teórico que as une, como 
se verá mais adiante. Sobre isso, ilustra-se o texto em que Beaugrande 
(1997, p. 75. grifo do autor) faz uma reflexão sobre o campo de estudos 
da Linguística Textual:

[...] Quando este campo de estudos emergiu sob esta denominação, o pri-
meiro estágio caracterizou-se como uma gramática de texto, estendendo-se 
dos meados dos anos 60 até os meados da década de 70. Seguindo a corrente 
dominante no continente europeu, esta noção de ‘gramática’ era grandemen-
te formalista e intimamente ligada à sintaxe: tanto era um repertório de dis-
tribuições de morfemas e estruturas de frases numa abordagem descritiva, 
como era um sistema de regras para propiciar ‘descrições estruturais’ aos 
textos, numa abordagem gerativista. Contava-se com a lingüística textual 
para justificar-se a si própria através da descoberta das restrições formais, 
p. ex., as conjunções e os pronomes que se aplicam ‘além das fronteiras da 
sentença’, em formas diferentes do que o usado dentro da sentença isolada. 

Para Beaugrande (1997, p. 75), as Gramáticas de Texto represen-
tam o primeiro estágio da Linguística Textual, não fazendo, inclusive, 
menção à fase Transfrástica. Esse seu posicionamento talvez se expli-
que pelo fato de a segunda fase ainda se mostrar sob o escopo teórico 
da Linguística Formal e por ocorrer, efetivamente, de modo simultâneo 
com a primeira fase, ou seja, entre os anos de 1960 e a década de 70 do 
século XX. Charaudeau e Maingueneau (2004, p. 259-260), ao tecerem 
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comentários sobre os primeiros passos da Linguística Textual, referem-
-se, também, à sua segunda fase, demonstrando direta ou indiretamen-
te certa desconsideração da fase Transfrástica, como se verifica em: “No 
final dos anos 60, aparecem, na Alemanha, “gramáticas de textos”, com 
a ambição de produzir um conjunto infinito de estruturas textuais bem 
formadas de uma língua dada.” (LHWE, 1972 apud CHARAUDEAU; 
MAINGUENEAU, 2004, p. 259)

De acordo com Koch (1994), nas duas primeiras fases da Linguística Textual, o sentido era 
visto como algo que provinha da estrutura — centrado na imanência do sistema linguísti-
co. Por outras palavras, apesar de a LT ter definido o texto como seu objeto de estudo, este 
ainda estava sob o primado do formalismo linguístico, apresentando-se como um produto, 
algo cristalizado, uma espécie de caixinha de surpresa de onde se extraem os sentidos. 
Logo o sujeito e todo o seu conhecimento de mundo (dentre outros fatores essenciais à 
construção do sentido) não era considerado, pois o texto era visto como materialidade 
linguística, isto é, o texto enquanto cotexto.

Por outro lado, corroborando com o reconhecimento da fase 
transfrástica da Linguística Textual, observa-se o posicionamento de 
Marcuschi (2003, p. 3):

O modelo aqui designado transfrástico (também chamado supersintaxe, 
hipersintaxe ou macrossintaxe) não tem um patrono e sim uma convicção 
básica: a análise da língua não pára na frase. Admite o texto como a unidade 
básica e faz dele seu objeto. Tem do texto uma visão bastante estruturalista, 
embora dentro de uma variada gama de perspectivas teóricas. 

Consoante Marcuschi (2003), é possível depreender que a 
Linguística Textual, nos seus primeiros passos – na fase Transfrástica, 
limitou-se a estabelecer tessituras/coesão textual, a partir, sobremodo, 
de fenômenos sintático-gramaticais, extrapolando os limites da frase. 
Assim, nos dois primeiros momentos, “a análise transfrástica e a cons-
trução de gramáticas de texto, a preocupação inicial da LT era apenas de 
descrever os fenômenos sintático-semânticos que ocorriam entre as se-
qüências frásticas.” (KOCH, 1994, p. 11) De acordo com Koch (2003), 
tem-se aí um sujeito subordinado ao sistema linguístico, cujo foco de 
análise recai, apenas, no texto enquanto código, excluindo, destarte, 
todo o conhecimento a ele inerente. No caso de uma interpretação 
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textual, por exemplo, o sentido é visto como algo que provém da estru-
tura, centrado na imanência do sistema linguístico. 

Vê-se, pois, que o texto, nas fases citadas anteriormente, refere-se 
tão somente ao contexto linguístico stricto sensu, isto é, “o texto como 
uma frase complexa”, pautado em uma “fundamentação gramatical” 
(ANTOS, 1997, p. 1), noção que levou alguns linguistas britânicos à 
formulação do termo cotexto, exatamente para conceituarem o texto 
interpretado apenas no âmbito da imanência do sistema linguístico, ou 
seja, uma análise textual circunscrita à forma linguística, pois a sua 
transcendência conduziria a Linguística à demissão científica. 

Da fase Transfrástica e passando pelas gramáticas de texto, a LT 
segue à fase Construção das Teorias Textuais, o seu terceiro momen-
to, em que o contexto pragmático ganha relevância para a compreen-
são do texto.

A fase pragmática da Linguística Textual

A partir das Teorias do Texto, as atenções dos pesquisadores da 
Linguística Textual (LT) voltaram-se para estudar o texto em uso, in-
vestigando as suas condições de produção, constituição, compreensão 
e funcionamento textual. (MARCUSCHI, 1983) Nessa fase, o contexto 
pragmático ganha relevância para a compreensão do texto; daí o por-
quê desse momento ser designado por Koch (2004, p. 13) de “A virada 
pragmática.”
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A pragmática

“[...] a pragmática aposta nos estudos da linguagem, levando em conta também a fala, e 
nunca nos estudos da língua isolada de sua produção social.” (PINTO, 2006, p. 47);

- a pragmática é a ciência do uso linguístico. [...] estuda a relação entre a estrutura da 
linguagem e seu uso, o que fora deixado de lado pelas correntes formalistas. (FIORIN, 
2002, p. 166);

- a linguagem, para a pragmática, não serve só, nem primeiramente, nem sobretudo, para 
representar o mundo, mas que ela serve para realizar ações. – todo dizer é um fazer (AUS-
TIN, 1982). Falar é agir sobre outrem. (ARMENGAUD, 2006, p. 13) Por exemplo, quando 
alguém profere o enunciado Amanhã eu voltarei para casa, além da significação frástica de 
voltar para casa, é possível que essa pessoa esteja também fazendo uma ameaça ou uma 
promessa. Esses sentidos que são processados discursivamente, refletindo a posição do 
locutor em relação ao que ele diz, são comumente denominados de Atos ilocucionários. 
(AUSTIN, 1982)

Quando se fala em Pragmática, faz-se mister registrar, ainda de 
forma lacônica, que ela surgiu a partir de inquirições filosóficas instau-
radas na transição entre os séculos XIX e XX. Nesse período, diferentes 
ramos da Filosofia debruçaram-se a refletir sobre questões da lingua-
gem, distanciando-se da ortodoxa Filosofia clássica, voltada para refle-
xões abstratas, como a explicação da essência do mundo, da realidade, 
do ser, do conhecimento, do sentido com base na conclusão de um silo-
gismo lógico.6 Esse movimento é comumente denominado Filosofia da 
Linguagem, que, no século XX, floresceu por meio de duas vertentes, 
quais sejam: a Escola de Cambridge e a Escola de Oxford. Essa última 
se voltou, efetivamente, para a instauração da Pragmática, ao defender 
a tese de que era necessário examinar a linguagem, a partir do uso, es-
tudar a linguagem ordinária, ou seja, a linguagem comum do dia-a-dia. 
Caracteriza-se, sobremodo, por contemplar a seguinte tese:

[...] o significado de uma expressão (palavra, frase) é o seu uso ou aplicação 
na linguagem. ’As palavras‘, escreveu Wittgenstein, ’só adquirem significado 
no fluxo da vida; o signo, considerado separadamente de suas aplicações, 
parece morto, sendo no uso que ele ganha seu sopro vital’. As nossas ex-
pressões adquirem diferentes funções, de acordo com o contexto no qual 

6 Exemplo clássico de silogismo é o seguinte: Todo homem é mortal. Sócrates é homem. Logo, 
Sócrates é mortal. Segundo Aristóteles (1985), como se pode verificar por meio do exemplo 
dado, o silogismo se constitui de três proposições declarativas que se imbricam entre si, sendo 
as duas primeiras denominadas de premissas e a última, a conclusão, decorrente das proposi-
ções presentes nas premissas a ela antecedentes.
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elas são empregadas, modificando-se, assim, o que se quer dizer com elas. 
(WITTGENSTEIN, 1999 apud COSTA, 2007, p. 38)

Wittgenstein deixa claro que o ponto fulcral da Pragmática é o sen-
tido, gerado no fluxo da vida, no seu efetivo processo de comunicação. 
Para melhor esclarecimento, considere-se o exemplo:

Figura 2 – Aumento no Congre$$o

Fonte: Simanca (2010).

A Figura 2 relaciona-se, de forma direta, com a propaganda elei-
toral de Tiririca, humorista, eleito deputado federal em 2010, com o 
slogan Pior do que tá, não fica, que representa, para alguns, um deboche 
à democracia, mas, para outros, uma severa crítica à politicagem no 
Brasil. A charge de Simanca, ao estabelecer esse diálogo com o referido 
slogan, critica o aumento abusivo do salário dos deputados, explicando, 
de certa forma, o bordão “Melhor do que tá, fica sim”, fazendo alusão 

http://oferrao.atarde.com.br/?p=5864
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ao dinheiro fácil que corre no meio político, encontrando-se, ora nas 
meias, sacolas e bolsos de paletó, ora nas cuecas.

Sob a análise da Pragmática, a Figura 2 deve ser vista como uma 
enunciação, ou seja, “[...] é este colocar em funcionamento a língua 
por um ato individual de utilização” (BENVENISTE, 1989, p. 82), que 
processa um discurso, gerado na situação concreta de fala. Esse dis-
curso provém de um sujeito consciente, individual, marcado pela sua 
intencionalidade, e responsável pelo sentido não literal, o que eviden-
cia a opacidade semântica, pelo fato de o sentido ser depreendido a 
partir de inferências e conhecimentos de mundo, em geral. Assim, a 
Figura 2 não representa uma charge para, simplesmente, informar o 
vultoso aumento salarial dos políticos, mas, sobretudo, para agir sobre 
os seus interlocutores, pois, na Pragmática, a linguagem é ação; é agir 
sobre outrem, influenciando-o, a fim de conscientizá-lo, para que ele 
tome também uma posição crítica diante do cenário político brasileiro. 
Esse valor intencional é denominado, segundo John Austin (1962 apud 
PLAZA, 2001, p. 57), ato ilocutório, que exerce influência sobre o ou-
tro, e os efeitos indiretos, que ele produz no interlocutor, são os atos 
perlocucionários.

Essa fase da LT designa uma nova forma do fazer da Linguística 
Textual, por ter dado passos firmes em direção à Pragmática, ampliando 
o seu escopo de análise linguística. Assim sendo, não mais se restringe 
ao contexto linguístico stricto sensu, dirigindo-se também ao contexto re-
ferente “[...] a situação concreta em que os atos de fala são emitidos, ou 
proferidos, o lugar, o tempo, a identidade dos falantes etc., tudo o que 
é preciso saber para entender e avaliar o que é dito.” (ARMENGAUD, 
2006, p. 13); daí voltar-se para o falante, a partir do efetivo processo de 
comunicação. 

Na Virada Pragmática, a língua não é mais vista como um conjunto de signos que se com-
binam segundo regras e que é capaz, simplesmente, de transmitir uma mensagem, infor-
mações de um emissor a um receptor, mas, sobretudo, como um ato de linguagem, que, ao 
ser proferido por um determinado interlocutor, poderá agir sobre os demais, considerando 
as circunstâncias da situação comunicativa.



33

Tecem-se, a seguir, considerações sobre os principais pilares da 
LT, inerentes à fase pragmática: as concepções de língua, texto, sujeito, 
competência comunicativa, contexto, coesão, coerência, dentre outras.

O texto como processo

O texto passa a ser compreendido não mais como um produto acabado, mas como um 
processo. Por isso, ele é opaco e não transparente semanticamente, ou seja, o sentido é 
processado durante o ato comunicativo a partir da materialidade linguística, dependendo, 
sobremodo, da intenção do falante, mas também do conhecimento de mundo do usuário 
da língua.

No que tange à concepção de língua, esta apoia-se naturalmen-
te nas reflexões da Escola de Oxford,7 a partir de Austin (1962 apud 
PINTO, 2006, p. 57), que concebe “a linguagem como uma atividade 
construída pelos/as interlocutores/as, ou seja, é impossível discutir lin-
guagem sem considerar o ato de linguagem, o ato de estar falando em si 
— a linguagem não é assim descrição do mundo, mas ação.” Por outras 
palavras, a língua não é mais vista como um conjunto de signos que se 
combinam segundo regras e que é capaz, simplesmente, de transmi-
tir uma mensagem, informações de um emissor a um receptor, mas, 
sobretudo, como um ato de linguagem, que, ao ser proferido por um 
determinado interlocutor, poderá agir sobre os demais, considerando as 
circunstâncias da situação comunicativa.

Quanto à concepção de texto, diferentemente das fases anteriores 
da LT, que o concebiam como um produto, na perspectiva pragmática 
o texto ganha o status de processo. Nas palavras de Bentes (2001, p. 
247), “[...] o texto passa a ser estudado dentro do seu contexto de pro-
dução e a ser compreendido não mais como um produto acabado, mas 
como um processo, resultado de operações comunicativas e processos 
linguísticos em situações sociocomunicativas.” Nessa nova acepção, o 
texto é visto como opaco e não transparente semanticamente, o que 
significa dizer que o sentido é processado durante o ato comunicativo, 
tendo como ponto de partida a materialidade linguística necessária para 
a construção semântico-pragmática, que depende não somente da in-
tenção do falante, mas também do conhecimento de mundo do usuário 

7  Escola filosófica que ocorreu na Inglaterra, entre 1930 e 1960, aproximadamente.
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da língua. O sentido não está preso ao cotexto, ou seja, à superfície 
textual, mas perpassa a materialidade linguística e ocorre na interação 
entre cotexto e o contexto da enunciação.

No que se refere ao sujeito, como já mencionado anteriormente, 
fundamenta-se, evidentemente, nas concepções de linguagem inerentes 
à própria Pragmática, na qual ela é vista como “uma prática social con-
creta e também complexa, pois, enquanto tal, envolve elementos do con-
texto de uso, convenções de uso e de intenções do falante.” (AUSTIN, 
1962 apud PLAZA, 2001, p. 57) O sujeito pragmático, marcado pela in-
tencionalidade, emerge das suas manobras, estratégias discursivas, que 
ele mobiliza para conseguir seus intentos comunicativos. (BRANDÃO, 
2001) É, pois, um sujeito individual (BENVENISTE, 1989), de vontade 
própria, que visa, de algum modo, agir conscientemente sobre o seu 
interlocutor na instância discursiva.

A participação do sujeito, nos estudos linguísticos, é conferida pela 
necessidade de se agregar situações reais de comunicação aos estudos 
linguísticos, quase sempre ausentes nas pesquisas do paradigma for-
mal. Desse modo, a concepção de sujeito adotada nessa fase é de um 
ser consciente de suas ações, livre para fazer suas próprias escolhas 
linguísticas e sociais. Veja-se o Exemplo 1 a seguir:

Exemplo 1: Inversão de papéis: borboletas fêmeas cortejam os machos

Estudo constatou que comportamento sexual de espécie de borboletas é 
modificado dependendo da estação do ano. Certas fêmeas de borboletas se 
mostram sexualmente agressivas em relação aos machos quando são ex-
postas a temperaturas frias no estágio de larva, um exemplo incomum de 
trocas de papéis sexuais, revela uma pesquisa publicada nesta quinta-feira. 
(INVERSÃO..., 2011)

Analisando (Exemplo 1), sob a perspectiva da Pragmática, pode-se, 
inicialmente, interpretar, a partir do título textual Inversão de papéis: bor-
boletas fêmeas cortejam os machos, que o seu produtor deixara transparecer 
a sua posição de machista, isto é, de que é o macho quem deve cortejar 
a fêmea. Apesar de o mundo moderno envolver um contingente femini-
no, o qual já ocupa cerca de 40% da força de trabalho, e com uma geração 
de mulheres que também cortejam os homens, esse sujeito se cristali-
zou no tempo, carregando, pois, no seu bojo, o machismo tradicional. 
O referido título do texto em (1) antecipa informações processadas, em 
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sua maioria, através de inferências (MARCUSCHI, 1983), pelo fato de a 
Pragmática não considerar o sentido-literal, ou seja, o sentido depreen-
dido apenas por decodificação, por ser ele processual, mas com foco na 
intenção de um sujeito consciente e individual, responsável pela cons-
trução do referido sentido não literal. 

Nessa fase da LT, diferentemente do momento Gramáticas de 
Texto, em que se voltou para o texto como sistema linguístico, focaliza-
-se a Competência Comunicativa (CC), introduzida, na década de 60, 
pelo antropólogo Dell Hymes (1995). Trask, pautado em Dell Hymes, 
conceitua como:

[...] a capacidade de usar a língua adequadamente em situações sociais. Para 
falar uma língua com sucesso, é necessária uma competência estritamente 
lingüística nessa língua: domínio da pronúncia, da gramática e do vocabulá-
rio. Mas é preciso mais do que isso: é necessária também uma competência 
sociolingüística — o conhecimento de coisas tais como o modo de começar 
e terminar conversações, como e quando ser educado e como dirigir-se às 
pessoas. Além disso, é necessária também uma competência estratégica, 
o conhecimento de como organizar um trecho de fala de maneira eficaz, e 
como perceber e contornar incompreensões e outras dificuldades. (TRASK, 
2004, p. 58, grifos do autor)

A Competência Comunicativa (CC) traz em si uma dimensão so-
cial, deixando evidente que a Competência Gramatical (CG) não é su-
ficiente para o falante sair-se bem no seu processo comunicativo; para 
tanto, ele deve articular a sua competência gramatical a outras com-
petências que, a partir de Canale (1995, p. 63-81), mencionam-se: a 
competência sociolinguística (domínio de regras que comandam as sig-
nificações sociais); a competência discursiva (capacidade de organizar 
textos com coesão e coerência); a competência estratégica (domínio 
de estratégias para compensar situações interativas difíceis, como os 
colapsos na conversação, dentre outros). A competência comunicativa 
traz à baila, não apenas a competência linguística — o conhecimento do 
código linguístico, consequentemente da sua gramática, caracterizada 
por regras e estruturas, mas, principalmente, a capacidade de alguém 
usar a língua nas práticas sociais. 
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A CC é a capacidade de alguém usar a língua nas práticas sociais, deixando claro que a CG 
não é suficiente para o falante sair-se bem no seu processo comunicativo; para tanto, ele 
deve articular a sua CG a outras competências (a sociolinguística, a discursiva, a compe-
tência estratégica, dentre outras).

Quanto à noção de contexto, nessa fase da LT, não mais se atém 
a um contexto linguístico stricto sensu, restrito ao princípio da imanên-
cia do sistema linguístico, que consiste, tal como postulou Saussure 
(1993), em estudar a língua em si mesma e por ela mesma. É, pois, 
eminentemente pragmático, preocupado, principalmente, em estudar 
o sentido de um enunciado, proveniente do uso e da intencionalidade 
do seu interlocutor; assim sendo, postula uma noção de contexto rela-
cionada às extensões referenciais, em especial aos dêiticos espaciais e/
ou temporais e aos conhecimentos partilhados dos interlocutores do 
discurso. Tem-se, portanto, uma noção ampla, pelo fato de considerar 
não só o contexto de produção, mas também as condições pragmáti-
cas e cognitivas que constituem o ato comunicativo, na sua totalidade. 
(HEINE, 2000)

No Brasil, entre as décadas de 80 e 90 do século XX, o estudo da 
coesão textual teve como alicerce a obra de Halliday e Hasan. (1976, 
p. 4-7) Conforme esses linguistas, “a coesão ocorre quando a interpre-
tação de algum elemento no discurso é dependente da de outro. Um 
pressupõe o outro, no sentido de que não pode ser efetivamente deco-
dificado a não ser por recurso ao outro” (HALLIDAY; HASAN, 1976, 
p. 4), e está distribuída em três categorias distintas, a saber: a coesão 
gramatical (que compreende a referência, a substituição e a elipse), a 
coesão lexical e a conjunção. Passa-se a focalizar, inicialmente, a coesão 
gramatical, a partir da noção de referência. 

A coesão ocorre quando a interpretação de algum elemento no discurso é dependente da 
de outro. Um pressupõe o outro, no sentido de que não pode ser efetivamente decodifica-
do a não ser por recurso ao outro. (HALLIDAY; HASAN, 1976, p. 4)
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A noção de referência8 está ligada ao aspecto gramatical de uma 
língua, sendo definida, geralmente, “como um processo segundo o qual 
se estabelece uma relação semântica entre dois elementos textuais ou 
ainda entre um elemento textual e outro extralingüístico.” (VIEIRA, 
1988, p. 165) E é nesse sentido que Halliday e Hasan (1976, p. 33) a 
concebem. Eles postulam uma noção de referência, constituída por dois 
elementos, conforme se verifica no esquema:

Esquema 1 – Referência em Halliday e Hasan

Fonte: HEINE (2000, p. 91) 

A referência exofórica — ex do grego ‘fora, fora de, para fora’ 
(CUNHA, 2001, p. 342) — diz respeito à expressão linguística, cujo 
referente encontra-se no contexto extralinguístico. São expressões exo-
fóricas os elementos linguísticos para cuja interpretação recorre-se ao 
contexto de situação, ou seja, refere-se a elementos extratextuais. 

8 A noção clássica de referência diz respeito “[...] a função pela qual um signo lingüístico se 
refere a um objeto do mundo extralingüístico, real ou imaginário” (DUBOIS et al., 2004, p. 
511), acepção essa que tem sido objeto de discussão entre os filósofos, lógicos e linguistas. 
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Exemplo 2: A família 

DOC1 - Pode começar. (inint) -- 

INF1 - Nasci em mil novecentos e cinquenta e um, em Salvador.

Minha mãe é de Salvador, meu pai é de Salvador. Tenho a Profissão de farma-
cêutica.

DOC 2 - Fiz curso primário e secundário e Universitário em Salvador.

INF2 - Pode falar (muito baixo)

- Nasci no ano de mil novecentos e cinquenta, em Muritiba.

Minha mãe nasceu em Salvador, meu pai nasceu em Alagoinhas. (D2 SSA 204: 
02).

Os pronomes eu/tu/você, no Exemplo 2, manifestam a proprieda-
de exofórica, por terem a sua referência definida na instância discursiva: 
cada eu, por exemplo, corresponde a um ser único do discurso, aspec-
to que define o seu valor, enquanto elemento derivado da enunciação. 
Segundo Benveniste (1995, p. 281), os referidos pronomes são signos 
móveis, possibilitando a qualquer locutor assumi-los na enunciação, 
ou seja, seus referentes são definidos na situação comunicativa. No 
Exemplo 2, as ocorrências marcadas com o símbolo f representam as 
formas elípticas pronominais você (linhas 1 e 5) e eu (linhas 2, 3, 4 e 
6), que remetem ora ao informante INF1 (linha 2), ora ao informante 
INF2 (linha 6), que estão situados no contexto situacional de uma de-
terminada interação.9

A endófora (éndon, do grego em, dentro de (CUNHA, 2001, p. 
342)) é, também, uma entidade de referência. Contudo, diferentemen-
te da exófora, é um tipo de referência intratextual em que os referentes 
estão presentes a nível de cotexto, isto é, estão simbolizados na mate-
rialidade textual e não na situação comunicativa. Há dois tipos de ele-
mentos endofóricos: anáfora, quando a interpretação de uma expressão 
linguística, comumente denominada anafórica, depende da interpreta-
ção de uma outra expressão que lhe precede no cotexto — o seu ante-
cedente; catáfora, quando a interpretação de uma expressão linguística, 

9  O exemplo foi retirado do Projeto do Estudo da Norma Linguística Urbana Culta - Projeto 
NURC/Salvador, inquérito 204 - D2 (Diálogo entre dois informantes), tendo como interlocu-
tores um documentador (DOC) e dois informantes (INF1 e INF 2). 
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o elemento catafórico, depende de uma outra que lhe pospõe, o seu 
consequente. 

Veja-se o exemplo:

Exemplo 3: Eles1 se mordem de ciúme

Geralmente os cães, que demonstram esse sentimento, tão comum entre os 
humanos, devem ser controlados, para evitar que a vida em família torne-
-se um tormento. Eles2são uns amores. Brincam, lambem, pedem colo e 
têm todo o carinho retribuído. Mas se percebem que o amor não está sendo 
dirigido somente a eles3, é melhor sair da frente. Os animais de estimação 
também sentem ciúme, que se assemelha à inquietação dos humanos nas 
relações de namoro ou amizade. O comportamento deles4 não tem relação 
estrita com raça, sexo, nem temperamento. Segundo especialistas, o que se 
percebe, em geral, é que a culpa pelos ciúmes recai sobre os próprios donos 
[...]. (NERY, 2010, grifo nosso) 

É necessário registrar que, de acordo com Halliday e Hasan (1976), 
os elementos coesivos endofóricos só se realizam através de expressões 
gramaticais (pronomes pessoais, possessivos, oblíquos de 3ª pessoa 
etc.) e estabelecem tessituras textuais a partir de itens lexicais presen-
tes no texto.10 Portanto, dessa cadeia coesiva, destacam-se os seguintes 
elementos:

- os sintagmas nominais (SN) Eles2, eles3 e deles4 exercem a fun-
ção de anafóricos, na medida em que a sua interpretação depende da do 
seu antecedente: SN Eles2 e eles3 retomam, respectivamente, os cães e 
deles4, Os animais. 

- o sintagma nominal Eles1, que ocorre no título, de forma oposta, 
funciona como catafórico, pelo fato de o pronome realizar-se antes da 
expressão referencial os cães. 

A anáfora e a catáfora efetivam coesão correferencial,11 por rela-
cionarem duas expressões que possuem exatamente o mesmo referen-
te materializado no texto enquanto código linguístico; por exemplo, o 
SN eles3 mantém a mesma referência do seu antecedente — os cães. 
Focaliza-se, a seguir, a coesão lexical e a coesão por conjunção:

10  É necessário informar que os elementos elípticos não foram considerados elementos anafóri-
cos por Halliday e Hasan (1976), embora processem retomadas pontuais. 

11  Entende-se por coesão correferencial o processo de retomada textual, seja por pronomes ou 
por nomes, que mantém exatamente o mesmo referente. Ilustra-se o pronome Eles2, do exem-
plo 03, linha 03 (vide nesta mesma seção) que retoma o sintagma nominal os cães, mantendo, 
pois, a mesma referência.
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De acordo com Halliday e Hasan (1976), a coesão lexical12 é um 
tipo de elo textual que se diferencia dos demais, por inserir-se no domí-
nio do léxico, realizando-se apenas por meio de itens lexicais. A conjun-
ção, por outro lado, se diferencia dos demais elos textuais focalizados, 
por não representar elementos de retomadas, mas, sim, por relacionar 
proposições, enunciados e parágrafos entre si. Segundo os referidos au-
tores, os principais elos coesivos conjuntivos são as conjunções coorde-
nativas e subordinativas, expressões enumerativas (em primeiro lugar), 
relações de causa-consequência (daí, por isso, assim sendo etc.), dentre 
outros. Considere-se o Exemplo 4:

Exemplo 4: O vestuário 

DOC
-- Hum. E os trajes de gala que porventura pode-se usar hoje, assim, para os 
homens, quais são?

INF
-- Bom, o smoking ou a casaca; fraque eu não sei se ainda há quem use. Eu vejo 
nessas cerimônias aí pela televisão, pelo menos, casacas, mas fraque eu não sei, 
realmente, se ainda é usado. É muito bonita até o f... o.. a casaca, não é? (risos) 
(DID SSA 159:251) (MOTA; ROLLEMBEG, 1994, p. 251)

No Exemplo 4, os termos smoking, fraque e casaca processam cos-
turas textuais por meio de itens lexicais, que ocorrem como hipônimos 
(nomes de sentido mais específico) em relação ao hiperônimo trajes de 
gala (nomes com sentido mais abrangente do que o do seu hipônimo). 
O hiperônimo é, etimologicamente, um nome que está em uma posição 
hierárquica superior, por ser capaz de incluir outras palavras de sentido 
mais definido. Já a expressão gramatical mas é um exemplo da coe-
são por conjunção, justamente por estabelecer a progressão textual por 
meio de elos formais que costuram o texto, sem recorrer a elementos de 
retomadas intra/extratextuais, mas, sim, por estabelecer relacionamen-
tos de proposições, enunciados e parágrafos entre si. 

Halliday e Hasan (1976) deram especial atenção à coesão textu-
al, a ponto de só terem considerado texto aquele que a apresentasse 
explicitamente; caso contrário, ter-se-ia um não texto. Por isso é que 
eles têm sofrido algumas críticas, que também incidem na distinção 
entre a exófora e a endófora, bem como na noção de referência. Brown 
e Yule (1983), por exemplo, demonstram que os dispositivos de coesão 

12  A coesão lexical pode manifestar-se de duas maneiras: a coesão por reiteração e a coesão por 
colocação. (HALLIDAY; HASAN, 1976) 



41

(vistos como essenciais para definir o conceito de texto por aqueles 
autores) não são necessários nem suficientes para tornarem um con-
junto de enunciado um texto, pois há sequências de enunciados sem os 
clássicos dispositivos coesivos, que se constituem textos, porque são 
processados a partir de conhecimentos de mundo e partilhados entre 
os interlocutores do discurso, bem como de fatores de cunho pragmáti-
co. Há, também, textos com elementos coesivos e que, entretanto, não 
chegam a formar um texto na sua concepção clássica. 

Embora tivessem considerado “o texto como uma unidade em uso [...]”, Halliday e Hasan 
(1976, p. 322-324, grifo do autor) deram especial atenção à coesão textual, a ponto de só 
terem considerado texto aquele que a apresentasse explicitamente; caso contrário, ter-se-
-ia um não texto. Esse posicionamento teórico explica o conceito que eles atribuem à tes-
situra textual, depreendido da citação a seguir: “a coesão ocorre quando a interpretação de 
algum elemento no discurso é dependente da de outro. Um pressupõe o outro, no sentido 
de que não pode ser efetivamente decodificado a não ser por recurso ao outro.” Cotejando 
essas acepções entre si, “texto” e “coesão”, parece que há uma incongruência teórica entre 
ambos, na medida em que “o texto em uso é um processo e não um mero produto, cuja 
interpretação se esgota na decodificação. 

Koch (1993) critica, também, a obra de Halliday e Hasan (1976), 
por eles terem considerado a anáfora e a coesão lexical dispositivos coe-
sivos independentes um do outro, quando, em verdade, todos exercem 
a função de referência anafórica, ou seja, processam retomadas textuais 
pontualizadas. 

Beaugrande e Dressler (1981), posicionando-se contra essa tex-
tualidade, pautada apenas em elementos coesivos presentes no cotex-
to, apresentaram sete princípios da textualidade, que se alicerçavam, 
sobremodo, em laços semântico-pragmáticos: coerência, coesão (cen-
tradas no texto), intencionalidade, aceitabilidade, informatividade, si-
tuacionalidade e intertextualidade (centrados no usuário). 

Complementarmente às ideias de Beaugrande e Dressler (1981), 
Koch e Travaglia (1997) apresentaram reflexões pontuais sobre a coe-
rência textual, apoiando-se nos estudos desses pesquisadores e, espe-
cialmente, em Charolles, ao registrarem que:

[...] a partir do meio da década de 70, houve uma revisão na base empíri-
ca das gramáticas de texto, porque se verificou que as sequências de frases 
não eram coerentes ou incoerentes em si, mas que tudo dependia muito da 
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situação e da capacidade de cálculo do receptor. Isto o levou a afirmar a noção 
de coerência como um princípio de interpretabilidade do texto, ligado à capa-
cidade de cálculo do interpretador e a processos de cálculos de significação. 
(CHAROLLES, 1987 apud KOCH; TRAVAGLIA, 1997, p. 22)

Vê-se, pois, que a coerência não mais se limita à possibilidade de 
o receptor depreender conceitos a partir do texto enquanto código lin-
guístico. Assim pautados, Koch e Travaglia (1997, p. 11) vão conceituar 
a coerência textual como:

[...] algo que se estabelece na interação, na interlocução, numa situação co-
municativa entre dois usuários. Ela é o que faz com que o texto faça sentido 
para os usuários, devendo ser vista, pois, como um princípio de interpre-
tabilidade do texto. Assim, ela pode ser vista também como ligada à inte-
ligibilidade do texto numa situação de comunicação e à capacidade que o 
receptor do texto (que o interpreta para compreendê-lo) tem para calcular o 
seu sentido. 

Conforme se observa, Koch e Travaglia (1997) seguem, portanto, 
as ideias de Charolles (1987), haja vista considerar a coerência também 
como um princípio de interpretabilidade textual. 

Koch e Travaglia (1997) endossam a noção de coerência de Charolles (1987), entendida 
como um princípio de interpretabilidade do texto, ligado à capacidade de cálculo do inter-
pretador e a processos de cálculos de significação.

No transcurso da década de 90 do século passado, Koch e Travaglia 
(1997) apresentaram 13 fatores minimamente essenciais ao processa-
mento da coerência textual, a saber: o conhecimento linguístico (co-
nhecimento da estrutura gramatical de uma língua); o conhecimento de 
mundo (conhecimento adquirido pelo indivíduo, no decorrer das suas 
experiências); conhecimentos partilhados (conhecimentos de mundo 
comuns aos interlocutores do discurso); as inferências (operação não 
explícita entre elementos de um texto); fatores de contextualização 
(elementos que ancoram o texto, a exemplo da data, assinatura, loca-
lização e elementos gráficos, bem como título, autor, início do texto); 
situacionalidade (interferência da situação para o texto, ou desse para 
a situação); informatividade (grau de previsibilidade da informação 
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no texto); focalização (concentração dos usuários em apenas parte do 
texto); intertextualidade (utilização de um texto dependente do co-
nhecimento de um ou mais textos previamente encontrados); intencio-
nalidade (atitude do produtor em construir textos, para atingir as suas 
intenções e propósitos); aceitabilidade (atitude de o interlocutor textu-
al aceitar ou não o texto como uma forma linguística coesa e coerente); 
consistência (exige que cada enunciado do texto esteja coeso com os 
demais enunciados nele contidos, ou seja, que os enunciados sejam ver-
dadeiros entre si e não contraditórios); e a relevância (manutenção do 
mesmo tópico discursivo).

A Virada Pragmática, de fato, trouxe grandes contribuições para o 
estudo linguístico, em especial, para o tratamento do texto em sala de 
aula, ao pôr em foco, de modo sistemático, a necessidade de se conside-
rar o texto enquanto processo, trazendo uma discussão sobre a questão 
do sentido que, na tradição, foi e é objeto de reflexão de várias discipli-
nas (a hermenêutica, a linguística, a semiótica, a lógica, a sociologia, a 
psicologia, a teoria literária etc.). Ao considerar o TEXTO como pro-
cesso, a Linguística Textual revolucionou os métodos tradicionais de 
interpretação textual, levando os professores a transcenderem a camisa 
de força em que a atividade de compreensão textual se limitava à pura 
atividade de copiação. Contudo, propunha, na sua acepção clássica, dar 
conta do sentido a partir, preponderantemente, de um sujeito individu-
al, marcado pela sua intencionalidade, e responsável pelo sentido não 
literal. Assim alicerçado, o significado resultaria da interação entre a 
expressão linguística e o contexto em que ela fosse usada (contexto 
imediato, o lugar, os participantes e a relação que estabelecem entre si). 
Nas palavras de Possenti (2004, p. 363), “a pragmática seria uma forma 
de solucionar a questão do sentido invocando a intenção do falante.” 
Essa limitação da pragmática que excluiu a historicidade e o sujeito no 
plano social fez com que os linguistas de texto buscassem novos espa-
ços teóricos que pudessem preencher essa lacuna, tal como se observa 
nas reflexões a seguir.

Traçando novos caminhos 

A transição entre os séculos XX e XXI, em especial no Brasil, 
aponta avanços na Linguística Textual (LT) que dão sinais efetivos 
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de novos momentos — a perspectiva sociocognitivo-interacionista de 
Koch (2004), já consolidada no cenário nacional, e a fase bakhtiniana 
(HEINE, 2011b), que paulatinamente tenta firmar-se nos estudos da 
LT. Da perspectiva sociocognitiva, ressaltam -se breves reflexões sobre 
a concepção de mente e corpo, de sujeito social, da referenciação e de 
texto. (KOCH, 2004)

No que tange à relação mente e corpo, nas ciências cognitivas clás-
sicas, esses dois elementos foram considerados desvinculados entre si. 
Contudo, as pesquisas em diferentes áreas científicas (antropologia, 
neurolinguística, neurobiologia etc.) vêm demonstrando que esses fe-
nômenos encontram-se interdependentes, na medida em que muitos 
dos processos cognitivos têm por base a percepção e a capacidade de 
atuação física no mundo. (KOCH, 2004)

Assim sendo, as operações não se dão apenas na mente dos in-
divíduos, mas são o resultado da interação de várias ações conjuntas 
por eles praticadas (aspectos sociais, culturais e interacionais). E é essa 
interação que alicerça a linguagem, gerando um fértil terreno para a 
construção de significados a partir de uma rede de diferentes fatores 
(crenças, conhecimentos partilhados, as normas, convenções sociocul-
turais etc.). 

Diferentemente da abordagem pragmática, a referida perspectiva 
dialógico-interacional da língua postula um sujeito não individual, mas 
eminentemente social, em que os interlocutores são “[...]vistos como 
atores/construtores sociais, o texto passa a ser visto como o próprio 
lugar da interação e os interlocutores como sujeitos ativos que dialogi-
camente nele se constroem e por ele são construídos.” (KOCH, 2004, 
p. 32-33) Consequentemente, os eventos linguísticos não são mais au-
tônomos e individuais, mas, ao contrário, textos processados a partir de 
contínuas interfaces com o outro.

Quanto à noção de referenciação, já trabalhada por Heine (2000), 
para melhor compreendê-la, é pertinente revisitar a noção clássica da 
referência, que é entendida como uma relação de correspondência dire-
ta entre as palavras e as coisas, postulando a metáfora do espelho, que 
considera a língua como uma representação da realidade. Nas palavras 
de Fiorin (2002, p. 85), “nessa concepção, há uma relação direta entre 
palavras e coisas, de modo que a língua é entendida como uma nomen-
clatura.” Isso pressupõe um mundo autônomo em que as entidades 
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linguísticas independem de qualquer sujeito em seu evento comuni-
cativo, na medida em que a referência é um fenômeno apriorístico ao 
discurso. (MONDADA; DUBOIS, 1995) Considerando que a noção de 
referência exclui o sujeito no seu processo efetivo, Mondada e Dubois 
(1995, p. 273-27, tradução nossa) posicionaram-se contra essa tese, 
conforme se verifica na citação a seguir:

A ideia segundo a qual a linguagem é um sistema de etiquetas que se pren-
dem às coisas atravessa a história do pensamento ocidental. Opõe-se a ela 
uma outra concepção na qual os sujeitos constroem, através de práticas 
discursivas e cognitivas social e culturalmente situadas, versões públicas 
do mundo.13

Esses linguistas preconizam uma referência distinta daquela que 
estabelece como seu princípio básico uma relação direta, biunívoca, en-
tre uma entidade linguística e o objeto do mundo a ela correspondente, 
em prol de uma noção de referenciação, construída e processada a par-
tir do uso linguístico, valorizando, neste, os aspectos cognitivos, bem 
como os socioculturais. 

Nesta concepção, os referentes deixam de existir como algo a priori 
do discurso, pois são construídos no discurso e pelo discurso; por isso 
é que são denominados de objetos-de-discurso, entidades de referen-
ciação, dependentes das operações cognitivas, das atividades verbais ou 
não, das negociações de interação. (MONDADA; DUBOIS 1995)

A noção de referenciação refuta, portanto, o conceito clássico de 
referência, 

[...] como simples representação extensional de referentes do mundo extra-
mental, mas sim como aquilo que designamos, representamos, sugerimos 
quando usamos um termo ou criamos uma situação discursiva referencial 
com essa finalidade: as entidades designadas são vistas como objetos-de-dis-
curso. (KOCH, 2004, p. 57, grifo do autor) 

Heine (2000), embora reconheça o valor incomensurável do mo-
mento Sociocognitivista, ressalta, contudo, que a Linguística Textual 
ainda precisa avançar. Para tanto, sugere uma nova fase sob a perspec-
tiva teórica de Bakhtin.

13  L’idée selon laquelle le langage est un système d’étiquettes qui collent plus ou moins bien 
aux choses traverse l’histoire de la pensée occidentale. S‘y oppose une outré conception selon 
laquelle les sujets constituisent, à travers des pratiques discursives et cognitives socialement 
e culturellement situées, des versions publiques du monde.
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A fase bakhtiniana

As pegadas que vêm dando sustentação a essa fase bakhtiniana 
ligam-se, em especial, às reflexões teóricas do filósofo russo Mikhail 
Bakhtin (1895-1975) e à noção de sujeito social. (KOCH, 2004) Porém, 
é a partir de Barros (2007) que essas ideias têm se solidificado, visto 
que, desde 1994, vêm buscando pontuar as contribuições de Bakhtin 
em relação ao texto e/ou discurso; pesquisa que impele a rever os pre-
cursores stricto sensu da Linguística Textual, incluindo, entre eles, o fi-
lósofo Bakhtin. 

Na literatura vigente no Brasil, são comumente considerados precursores da Linguística 
Textual: a Escola Linguística de Praga, os Formalistas Russos, a Estilística etc.; porém, 
Bakhtin não é citado, salvo quando se vai tratar de gêneros do discurso, em especial. 

Barros (2007) assevera que Bakhtin se voltou para a questão do dis-
curso e texto14 com acuidade, chegando a lhes atribuir o status de objeto 
de estudo das Ciências Humanas, excluindo-os, pois, da Linguística, 
cujos pressupostos teóricos se restringiam, à época, à langue (língua) 
saussuriana, entidade abstrata, homogênea e supra-individual, tendo, 
metodologicamente, como limite de análise a sentença, unidade formal 
na qual se analisa o código linguístico, apenas.

Assim, para Bakhtin (2003, p. 312), o texto é o objeto de estudo 
das Ciências Humanas:

As ciências humanas são as ciências do homem em sua especificidade, e não 
de uma coisa muda ou um fenômeno natural. O homem em sua especifici-
dade humana sempre exprime a si mesmo (fala), isto é, cria texto (ainda que 
potencial). Onde o homem é estudado fora do texto e independente deste, 
já não se trata de ciências humanas (anatomia e fisiologia do homem etc.). 

Ainda segundo Barros (2007), o texto apresentaria as seguintes 
características: seria concebido como uma entidade que significa, dei-
xando claro que as Ciências Humanas se preocupam com os processos 
de significação e não com o sistema linguístico imanente; o texto seria 
uma entidade constitutivamente dialógica, alicerçada num contexto lato 

14  Segundo Barros (2007, p. 21), Bakhtin usava as expressões texto e discurso como sinônimas, 
pelo fato de “não se preocupar com a precisão metalinguística.”
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sensu, que abarca o histórico, o social, o cultural etc., trazendo à baila o 
falante responsivo, que age ativamente em um ato axiológico de lingua-
gem. Nas palavras de Bakhtin (2003, p. 271), o sujeito, 

[...] ao perceber e compreender o significado (linguístico) do discurso, ocupa 
simultaneamente em relação a ele uma ativa posição responsiva: concorda 
ou discorda dele (total ou parcialmente), completa-o, aplica-o, prepara-se 
para usá-lo.

Esse confronto Ciências Humanas versus Linguística não é mais 
pertinente, pelo fato de a Linguística, hodiernamente, constituir-se dos 
paradigmas formal e funcional, tendo, nesse último, linhas de pesquisa 
que transcendem o sistema linguístico, a qual inclui o sujeito nas suas 
reflexões.

Portanto, é inadequado falar em Linguística, referindo-se apenas à Linguística formal. A 
Linguística é uma ciência que, contemporaneamente, abriga várias vertentes, inclusive 
aquelas que consideram o sujeito em seu pleno exercício discursivo. É de suma importân-
cia, pois, considerá-la constituída de três paradigmas: o formal, o funcional e o ideológi-
co- discursivo, pois todos eles têm como âncora os pressupostos ortodoxos da ciência da 
linguagem. (HEINE, 2011a)

Tendo como ponto de partida as contribuições de Bakhtin, não se 
pode, diante das propostas da Linguística Textual, considerar que existe 
um sentido textual preestabelecido e desvinculado de ideologias. Em 
outras palavras, todo texto possui uma gama de possibilidades de sen-
tidos, que se alicerçam em um contexto dialógico-ideológico, caracteri-
zado por uma linguagem eminentemente semiótica. 

É preciso registrar que a literatura da LT, em especial, das últi-
mas décadas do século XX, já tenha incorporado algumas das ideias 
basilares do referido filósofo russo. Contudo, parece não contemplar 
pilares singulares que fazem parte do sustentáculo teórico bakhtiniano, 
a exemplo da noção de ideologia, subjacente à sua obra como um todo. 
A transição entre os séculos XX e XXI, sobretudo no Brasil, aponta 
avanços na Linguística Textual (LT) que dão sinais efetivos dessa fase 
bakhtiniana (HEINE, 2011b), que paulatinamente vai se firmando nos 
estudos da LT. 
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O conceito de texto

Sugere-se considerar o texto como:

Evento dialógico, linguístico-semiótico, falado e escrito. Abarca, pois, não 
somente o signo verbal, mas também os demais signos no seio social (ima-
gens, sinais, gestos, meneios da cabeça, elementos pictóricos, gráficos etc.). 
Assim compreendido, apresenta-se constituído de duas camadas que se 
imbricam mutuamente: a camada linguístico-formal, que consiste dos prin-
cípios morfofonológicos, sintáticos, semânticos e a camada histórico-ideoló-
gica, caracterizada pelo processamento de sentidos inferenciais e efetivada a 
partir de diferentes estratégias (conhecimentos de mundo, conhecimentos 
partilhados, intencionais, posições ideológicas, dentre outros) que vão ali-
cerçar a construção desses sentidos. (HEINE, 2012, p. 11 )

Evento dialógico, do dialogismo de Bakhtin, célula nuclear da sua 
obra, para a qual o homem sempre se encontra em sua relação com o 
outro, traço inerente à interação das práticas sociais. Portanto, o texto, 
em qualquer situação, nunca será completamente individual, o que con-
duz a refutar a tese do monologismo; assim concebido, o texto é consti-
tutivamente dialógico, estabelecendo, de forma inalienável, a interação 
com o outro, o falante que se posiciona de forma responsiva, isto é, o 
sujeito que toma uma posição ativa no discurso e não um simples re-
ceptor passivo.

Dialógico, porque, em qualquer situação, o texto não provém tão 
só do contexto imediato, em que a comunicação está sendo efetivada, 
pois ele vai sempre proceder de alguém e dirigir-se a outrem, o que 
significa asseverar que possui um contexto, numa acepção lato sensu, ou 
seja, o histórico, o social, o cultural etc. Não há uma palavra que seja a 
primeira ou a última, e não há limites para o contexto dialógico (esse se 
perde em um passado ilimitado e em um futuro ilimitado).

Dialógico, porque o sujeito bakhtiniano e/ou dialógico nunca é 
completo e fechado em si mesmo; sua existência depende do relacio-
namento com os outros. Assim sendo, esse sujeito é eminentemente 
social, mas pode deter traços individuais a ele associados, o que de-
monstra ainda a presença da pragmática, porém numa acepção larga, 
não clássica, abarcando fenômenos da significação que não provêm 
apenas da situação enunciativa. Portanto, o social e o histórico não ex-
cluem sutis questões individuais. O sujeito dialógico bakhtiniano que 
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é eminentemente social, mas com nuances intencionais no processo 
discursivo, o que configura a sua face individual. 

O texto como evento dialógico

Na proposta de Heine (2011b), o texto passa a ser visto como um evento dialógico que 
extrapola os aspectos formais de sua constituição, englobando fatores sociais, históricos e 
também ideológicos, sendo, portanto, um elemento complexo que pode ser apresentado 
sob diversas formas e que não se esgota no código linguístico.

Dialógico, porque o texto é opaco e não transparente semantica-
mente, ou seja, o sentido não está apenas nele, visto que “[...] a inter-
pretação de um enunciado não pode levar em consideração apenas a 
informação linguística.” (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2004, p. 
394) Registra-se que, enquanto entidade processual, a concepção de 
texto diz respeito tanto à língua falada como à língua escrita. 

Dialógico, porque o texto é uma entidade ideológica, tendo, como 
suporte teórico, o contexto, numa acepção lato sensu, ou seja, o históri-
co, o social, o cultural etc. Ideológico, porque a palavra em si mesma é 
neutra, quando ainda faz parte de um sistema linguístico geral. Porém, 
quando colocada em uso no processo comunicativo, ela perde a neu-
tralidade e passa a ser revestida de uma multiplicidade de sentidos, 
marcados ideologicamente. (FIORIN, 2009) Na tradição, a ideologia 
aponta para o social, excluindo o individual, como é o caso da Análise 
de Discurso Francesa; mas, para Bakhtin, a ideologia permite que o so-
cial, o histórico e o individual se entrelacem mutuamente. 

O texto é semiótico, porque abarca o signo nas práticas sociais, 
considerando, pois, não somente o signo verbal, mas também os de-
mais signos no seio social (imagens, sinais, gestos, meneios da cabeça, 
dentre outros).

Portanto, para finalizar, ressalte-se que a noção de texto, pautado 
nos estudos hodiernos da Linguística de Texto, não pode ser concebida 
como um conjunto de frases, mas, sobretudo, como evento dialógico-
-ideológico, histórico, linguístico-semiótico, falado ou escrito. Dessa 
forma, impele, também, uma mudança na sua concepção de coerên-
cia textual, haja vista a ideologia dever passar um dos seus elementos 
constitutivos.



50

Assim entendido, não há como se estabelecer um hiato, por exem-
plo, quando se tem uma tirinha para ser trabalhada em um livro didá-
tico, entre fotos/imagens e texto, enquanto código linguístico. Dessa 
forma, se estaria retrocedendo aos aparatos formais, isto é, ao texto 
enquanto código linguístico, apenas, que exclui o sujeito na sua subje-
tividade, analisando exclusivamente a forma linguística.

Portanto, o aporte teórico desta fase bakhtiniana da Linguística 
textual se diferencia dos seus outros momentos por considerar efeti-
vamente os pressupostos teóricos bakhtinianos, pois, para Bakhtin 
(1997), as palavras são tecidas a partir de uma multidão de fios ideoló-
gicos que emanam dos diversos campos da atividade humana.

Segundo Faraco (2009, p. 46, grifo do autor), 

Nos textos do Círculo, a palavra ideologia é também usada, em geral, para 
designar o universo dos produtos do ‘espírito’ humano, aquilo que algumas 
vezes é chamado por outros autores de cultura imaterial ou produção espi-
ritual […].

Para esse linguista, Cultura imaterial compreende toda a produção 
imaterial, simbólica, proveniente das ações humanas. Abrange, pois, as 
tradições que um grupo social preserva (os hábitos, as representações 
simbólicas construídas pelo mesmo, dentre outros), abarcando, tam-
bém, a arte, a ciência, a filosofia, o direito. (FARACO, 2009)

Diante dessas considerações, está claro que o termo ideologia, em 
Bakhtin, não pode ser confundido com a acepção de ideologia, em Marx 
e Engels, fundada:

[...] no período em que a burguesia havia se convertido de classe revolu-
cionária a classe dominante, interessada em manter a divisão de classes da 
sociedade; no período em que estava interessada em ocultar as reais con-
tradições que poderiam colocar em evidência a necessidade de transforma-
ção das estruturas e das relações capitalistas de produção. (PONZIO, 2008, 
p. 113-114) 

Efetivamente, a asserção, anteriormente registrada, de que “cada 
campo de criatividade ideológica tem seu próprio modo de orientação 
para a realidade e refrata a realidade à sua própria maneira” (BAKHTIN, 
1997, p. 33), evidencia que a concepção de ideologia de Bakhtin não 
equivale à de Marx, na medida em que os grupos sociais, e não a classe 
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da burguesia, vão refratar a realidade a partir de um sistema de valores, 
construído no seio de uma determinada comunidade social.

De modo mais explícito, cita-se Bakhtin: “Por ideologia enten-
demos todo o conjunto dos reflexos e das interpretações da realida-
de social e natural, que tem lugar no cérebro e se expressa por meio 
de palavras [...] ou outras formas sígnicas.” (BAKHTIN, 1930 apud 
PONZIO, 2008, p. 114)

Para tanto, alicerça-se em Bakhtin, para o qual “todo signo é ideo-
lógico.” (BAKHTIN, 1997, p. 15) De acordo com o referido filósofo, a 
ideologia provém das diferentes esferas sociais (a religião, a arte, a mo-
ral, a ciência, a ética, a filosofia etc.), e do signo — entidade linguístico-
-semiótica que, por si só, expressa sempre uma posição avaliativa, pois 
não há enunciado neutro; a própria retórica da neutralidade é, também, 
uma posição axiológica. Na tradição, a ideologia aponta para o social, 
excluindo o individual, como é o caso da Análise de Discurso Francesa; 
mas, para Bakhtin, a ideologia permite que o social, o histórico e o in-
dividual se entrelacem mutuamente, apesar de se observar a preponde-
rância dos dois primeiros sobre o terceiro. Esse alicerce teórico permite 
construir o sujeito dialógico bakhtiniano, que é eminentemente social, 
mas com nuances intencionais no processo discursivo, o que configura 
a sua face individual. 

Retomando o conceito de texto aqui apresentado e suas duas ca-
madas imbricadas entre si - a camada linguístico-formal e a camada his-
tórico-ideológica (HEINE, 2012) - pode-se asseverar que o texto abarca 
simultaneamente o contexto linguístico stricto sensu, o contexto imedia-
to e o contexto mediato, que se envolvem mutuamente a fim de se gerar 
o sentido, embora haja certa preponderância do contexto mediato sobre 
o contexto imediato e o contexto linguístico stricto sensu, apesar deste 
constituir o ponto de partida à compreensão textual.

Para melhor explicá-los, recorre-se à ideia de um espelho curvo, 
que pode refletir diferentes imagens de um mesmo objeto a depender 
do ângulo de incidência do raio luminoso; analogamente, o texto pode 
refletir as duas camadas de forma simultânea, ou apenas a camada lin-
guístico-formal, gerando, consequentemente, diferentes processos de 
compreensão textual. 
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A reflexão sobre a coesão textual

Por último, tenta-se responder à questão: a coesão textual se atém 
apenas ao texto enquanto código linguístico? Considerar o texto en-
quanto código linguístico é vê-lo como um produto textual, em que 
a coesão só se realiza por meio de um processo segundo o qual se es-
tabelece uma relação semântica entre dois elementos textuais, mate-
rializados na superfície linguística. Para tanto, recorre, sobremodo, à 
congruência morfológica, ligada à identificação do gênero e do núme-
ro do anafórico. (HEINE, 1991) Como ilustração, veja-se o Exemplo 
5 a seguir:

Exemplo 5: Transportes 

INF -- (Eh ... o pneu), ele tem uma borracha especial com alguma parte dentro 
da borracha que é aderente. Então, se fura por um prego, ela cola no prego e 
não deixa o ar sair. (DID-SSA 277:29) (MOTA; ROLLEMBERG, 1994, p. 29) 

No Exemplo 5, tem-se um exemplo clássico em que os sintagmas 
nominais pronominais (SN), na função de anáfora, ele e ela, retomam 
os seus antecedentes, respectivamente, correspondendo às expressões o 
pneu e a borracha. Tem-se, aí, um exemplo clássico de coesão correfe-
rencial (HEINE, 2000), tradicionalmente considerada como o protótipo 
da anáfora, vista em uma acepção stricto sensu. Na tradição, a correferên-
cia é um tipo de coesão textual que se caracteriza por relacionar duas 
expressões que possuem exatamente o mesmo referente, estabelecendo 
equivalência de identidade referencial entre o referente do antecedente 
e o do seu elemento coesivo. O seu processamento envolve um SN ple-
no e um SN pronominalizado, tendo como característica a reativação 
do referente idêntico ao do seu antecedente. Essa operação também 
ocorre entre sintagmas nominais plenos, desde que o seu princípio de 
funcionamento seja respeitado, isto é, desde que a expressão recupere 
o mesmo referente do seu antecedente. O Exemplo 5, ilustrado, tem 
como base teórica Halliday e Hasan (1976), cujo processo de coesão 
exige a presença, no texto enquanto código, do SN antecedente e do seu 
SN consequente. 
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Apesar do seu alicerce pragmático, durante a terceira fase da LT,15 
a coesão textual ainda se ateve nos moldes de Halliday e Hasan (1976). 
Entretanto, em meados da década de 90 do século XX, alguns textu-
alistas começaram a realizar pesquisas que transcendiam o referido 
enfoque de Halliday e Hasan (1976), dentre os quais, mencionam-se: 
Kleiber (1991), Apothéloz (1995), Marcuschi (2001) e Heine (2000). 
Heine sugeriu ampliar a concepção desse tipo de coesão, propondo o 
eixo da coesão não-correferencial. Como exemplo, considere-se: 

Exemplo 6: Diversões 

DOC --::... falando de jogos esporte o que que a senhora acha das Olimpíadas?

INF --ah eu acho uma beLEza... o pessoal ir pra:: pra as Olimpíadas treiNAR 
tudo é... são amaDOres todos né? eu não eu não leio muito negócio de es-
PORte... eu sempre viro as folhas né? Meu marido “ah onde (é que se viu) 
tu não lê esporte?” porque os outros GOStam mas eu não... de esporte eu 
não:: não me preocupo muito assim... não é? e:: das Olimpíadas também...
só olhei assim os cabeÇAlhos... e também os casos que aconteceram lá...
mas... mas eu::eu acho muito bonito essa turma toda. (DID-POA 45:103). 
(HILGERT , 1997, p. 103)

Analisando o Exemplo 6, destaca-se o enunciado eu não eu não 
leio muito negócio de esPORte... que funciona, nesta análise, como 
uma espécie de âncora que possibilitará a tessitura textual através do 
SN as folhas – a coesão anafórica associativa. Neste caso, efetiva-se 
uma coesão não-correferencial porque o SN as folhas processa costuras 
textuais sem estabelecer retomada direta com o seu antecedente. Assim 
sendo, não reativa referentes, mas introduz um novo referente, embora 
este mantenha imbricamentos com a sua âncora, pois, quando se diz eu 
não eu não leio muito negócio de esPORte..., tem-se um campo se-
mântico lato sensu que inclui as expressões (jogos, Olimpíadas, atletas, 
amadores, jornais impressos, seção de esporte etc.). Diante desse esco-
po semântico, o produtor do texto, em função dos seus objetivos, es-
colhe uma das expressões, a fim do texto progredir. Portanto, a escolha 
do SN as folhas “não é aleatória e sim fundamentada cognitiva e dis-
cursivamente por algum tipo de associação [...].” (MARCUSCHI, 2001, 

15  Vide a, seção A fase pragmática da Linguística Textual.

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sem%C3%A2ntica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sem%C3%A2ntica
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p.222 ) É, pois, uma coesão não-correferencial associativa, pelo fato de 
não estabelecer uma tessitura direta, pautada no co-texto. Poder-se-ia 
sumarizar alguns traços da coesão não-correferencial, a saber:

- são operações textuais que não se limitam apenas ao co-texto, mas recorrem, sobremo-
do, ao contexto ideológico, pragmático e sócio-histórico; 

- o referente de um SN anafórico associativo caracteriza-se por ser distinto do referente 
do seu antecedente/âncora; por isso o seu traço novo, embora mantenha com ele estreitos 
laços 

indiretos;

 - o anafórico associativo não depende de uma congruência morfológica, nem da necessi-
dade de reativar referentes já explicitados, ativação de novos referentes;

- o SN associativo não pode ocorrer por meio de um SN genérico (a coisa, o negócio), pelo 
fato de estabelecer ligações indiretas com o seu antecedente, já que seleciona algum traço 
específico do seu referente, possibilitando progressão textual (restaurante ¬ garçom). 

- as retomadas envolvidas através de hipônimos (flores ¬ rosa, jasmim, cravos; legumes 
¬ pepino, batata, cenoura), ou hiperônimos (manga, laranja, pinha ¬ frutas; palio, gol, 
pointer ¬ veículos; cavalo, cão, macaco ¬ animais etc.), são operações não correferen-
ciais, pautando-se, muitas vezes, nas relações meronímicas naturais e/ou socioculturais 
de cunho estereotípico (parte-todo);

- o anafórico associativo ancora-se, também, em modelos mentais comumente chamados 
de frames (enquadres), cenários, esquemas, scripts etc., que representam focos implícitos 
armazenados em nossa memória de longo prazo como conhecimentos de mundo organi-
zados. (MARCUSCHI, 2001)

Essa postura teórica refuta o conceito clássico de referência, que 
diz respeito à função pela qual um signo linguístico se refere a um obje-
to do mundo extralinguístico, para considerar a noção de referenciação 
como atividade discursiva (MONDADA; DUBOIS, 1995), e não como 
algo a priori ao discurso. Nessa concepção, os referentes são construídos 
no discurso e pelo discurso; por isso é que são denominados objetos-de-
-discurso (APOTHÉLOZ; REICHLER-BÉGUELIN, 1995; MONDADA; 
DUBOIS, 1995) — entidades de referenciação construídas durante o 
evento discursivo e dependentes, em especial, das operações cogni-
tivas, das atividades verbais, ou não, e das negociações de interação. 
(MONDADA; DUBOIS, 1995)



55

As questões aqui focalizadas evidenciam, sobremaneira, que a 
Linguística Textual, diante das efetivas práticas sociais nos seus dife-
rentes gêneros discursivos (e-mail, MSN, cartas pessoais e comerciais 
etc.), busca novos espaços para o processamento do texto e consequen-
te geração de sentidos, tendo como alicerce a inter-relação que os textos 
mantêm entre si no intercurso sócio-histórico e o seu contexto ime-
diato, ou seja, a relação entre o texto e a situação em que ele ocorre, 
conjunto de circunstâncias em que se produz a efetiva comunicação.
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Considerações finais 

1 O presente trabalho pretendeu dar uma visão sucinta da 
Linguística no século XX, com foco nos estudos discursivos, 
em especial aos da Linguística Textual. No que tange à pes-
quisa da Linguística Formal, procurou destacar as suas ideias 
basilares ligadas a Ferdinand de Saussure e a Avram Noam 
Chomsky. Quanto às reflexões discursivas, pontuou algumas 
das características da Análise de Discurso francesa, procu-
rando, de certa forma, atribuir-lhe traços que a distinguem 
da Linguística Textual, apesar dos seus liames sutis. Para a 
Linguística Textual, trouxe uma discussão ao sugerir uma nova 
fase que traz em seu bojo uma reflexão sobre o sujeito bakhti-
niano e uma sugestão para um novo conceito da entidade de-
signada pelo texto, que, na ciência da linguagem, ainda possui 
uma noção calcada no formalismo linguístico, encontrada cos-
tumeiramente nos manuais de ensino de Língua Portuguesa. A 
partir dessa sugestão, postulam-se as seguintes inquirições: 

- Até que ponto ainda se concebe o texto, apoiando-se apenas na 
materialidade linguística?

- Até que ponto se vê o texto como realização exclusivamente ver-
bal com exclusão dos elementos semióticos?

- Até que ponto se vê o texto como um evento eminentemente 
pragmático, que postula um sujeito a-histórico, origem do dizer?

- Até que ponto se dicotomiza o socioideológico e individual? Será 
que o sujeito dialógico, eminentemente social, não retém matizes indi-
viduais? Como se explicam as entonações discursivas durante o proces-
so de comunicação? Como se explicam as reações da face - palidez, por 
exemplo -, diante da morte de um ente querido?

Como se observa, essas inquirições mostram que a Linguística 
Textual (LT), diante das efetivas práticas sociais, vem, ao longo da 
sua existência, buscando, de fato, novas reflexões a respeito do texto, 
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em especial, o que mostra, inclusive, a sua face do fazer científico, ao 
discutir questões que podem romper com algumas das fronteiras ine-
rentes à LT. 

Essas indagações contemporâneas, que, na verdade, têm instigado 
principalmente os teóricos da Linguística Textual e Análise de Discurso 
essencialmente peucheuxtiana, são oriundas do pensamento linguístico 
ocidental e oriental (Antiguidade Clássica), ou seja, dos nossos ances-
trais. No entanto, vê-se que elas ainda permanecem na contemporanei-
dade, impulsionando a ciência da linguagem que, hodiernamente, vê-se 
diante de novas práticas textuais, dentre as quais se podem destacar os 
gêneros digitais que englobam diversos aspectos semióticos. Logo, não 
é possível conceber o texto como uma estrutura exclusivamente ver-
bal, mas como um elemento essencialmente constituído por diversas 
semioses. 

Desse modo, observa-se que, considerar o texto ainda como uma 
estrutura formal, é, portanto, excluir os aspectos históricos e ideológi-
cos que o constituem; é conceber que o mesmo possui apenas um senti-
do cristalizado na sua materialidade linguística, descartando o papel do 
dialogismo e da ideologia, conforme a proposta de Heine (2012), e sem 
considerar o texto como fenômeno complexo e multifacetado.
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